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No ano de 2025 o Cadernos de Ensino e Pesquisa em Saúde adota o formato de 

publicações em fluxo contínuo. Nessa modalidade os artigos são imediatamente 

publicados tão logo sejam aprovados após o processo de revisão por pares e decisão da 

equipe editorial. Sendo assim, não é necessário aguardar o período de fechamento das 

edições semestrais ou anuais das revistas, de modo que o conhecimento científico 

validado pelo processo editorial passa a ser disponibilizado de imediato para a 

comunidade científica e para a sociedade. 

A forma como os resultados de pesquisa é divulgada influencia diretamente o 

avanço da ciência em saúde. A publicação seriada, estruturada em edições, foi 

fundamental para consolidar periódicos como espaços de validação e circulação de 

conhecimento. No entanto, em um contexto de interconexão digital, a lógica de 
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fascículos impressos e prazos fixos impõe limites à disseminação oportuna de 

evidências científicas (Lorenzini et al.,2023). 

A pandemia de COVID-19 evidenciou a necessidade de reduzir o intervalo entre 

a produção do conhecimento e seu acesso público. O modelo de publicação em fluxo 

contínuo surgiu como resposta a essa demanda (Benson Marshall et al., 2025). Nesse 

formato, manuscritos aceitos são disponibilizados imediatamente após a finalização dos 

processos editoriais, sem aguardar a composição de uma edição completa. Esse 

processo potencializa o acesso, a leitura e a aplicação dos resultados, especialmente em 

campos em que atualizações frequentes são determinantes para decisões clínicas, 

políticas públicas e diretrizes de prática. 

Periódicos reconhecidos e consolidados na área da saúde já operam com fluxo 

contínuo. Essa prática tem impactado métricas de visibilidade e citação de autores e 

periódicos, além de estimular uma dinâmica de comunicação científica mais alinhada a 

iniciativas de ciência aberta. Ainda assim, a adoção do fluxo contínuo implica desafios 

que demandam atenção de editores, revisores e autores (Simm; Eigi-Watkin, 2024). 

A agilidade do processo de publicação não atenua a necessidade da revisão por 

pares criteriosa, análise ética e verificação de dados. O tempo reduzido entre submissão, 

avaliação e disponibilização requer processos editoriais estruturados e equipes 

preparadas para mitigar riscos de imprecisão ou retratação. Ao mesmo tempo, essa 

modalidade exige dos autores reciprocidade na agilidade de respostas, correções e 

ajustes solicitados pelos revisores. Portanto, todos os atores envolvidos no processo 

devem comprometer-se com o equilíbrio entre agilidade e rigor científico, tendo esses 

como parâmetros centrais para a credibilidade de periódicos que optam pelas 

publicações em fluxo contínuo (Benson Marshall et al., 2025). 

Periódicos, sociedades científicas e instituições de pesquisa devem atuar de 

forma integrada para fortalecer práticas editoriais que aliem velocidade de publicação, 

qualidade técnica e transparência. Autores têm papel essencial na submissão de 

manuscritos que atendam padrões de qualidade e ética em pesquisa, enquanto revisores 

e editores mantêm o compromisso com avaliações fundamentadas em evidências. 

A publicação em fluxo contínuo, além de uma opção técnica, é uma estratégia 

que amplia a circulação de resultados, favorece a comunicação científica e contribui 

para respostas mais céleres a problemas em saúde. Ao adotar esse modelo, reafirma-se o 
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compromisso com o acesso tempestivo a dados que podem fundamentar decisões 

clínicas e políticas baseadas em evidências, em especial no âmbito do Sistema Único de 

Saúde. 

No campo da ciência em saúde, cada dado disponibilizado sem atraso representa 

uma possibilidade de impacto real nas práticas assistenciais e no ensino na saúde. 

Periódicos que operam em fluxo contínuo reforçam sua função como veículos de 

mediação entre produção de conhecimento e prática em saúde. Nessa linha, o Cadernos 

de Ensino e Pesquisa em Saúde, periódico do Grupo Hospitalar Conceição (GHC), ao 

operar no processo de fluxo contínuo, assume um compromisso com a agilidade do 

processo de editoração, sem abrir mão da qualidade e segurança de suas publicações. 
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RESUMO 
Este artigo volta-se para os Conselhos Locais de Saúde (CLS) na cidade de Porto Alegre, Rio Grande do 
Sul, a partir da visão dos conselheiros usuários dos serviços.  O objetivo geral é discutir as 
potencialidades e desafios da participação popular nos CLS. Neste trabalho entende-se participação em 
saúde como a capacidade dos cidadãos de intervirem nas decisões políticas, e os conselhos de saúde são 
instâncias privilegiadas para tal. Mesmo com a participação da comunidade sendo diretriz do Sistema 
Único de Saúde, estudos indicam haver dificuldade de implementar e manter estes espaços. Trata-se de 
uma pesquisa qualitativa do tipo estudo de caso, na qual foram realizadas entrevistas semiestruturadas 
com conselheiros do segmento usuário de seis gerências distritais de Porto Alegre, escolhidos por 
conveniência. Para análise dos dados, realizou-se análise de conteúdo a partir da hermenêutica, 
construindo três grandes categorias: desafios da participação e estratégias de enfrentamento, potências e 
perspectivas do CLS, e a Saúde como mercadoria e a terceirização da Atenção Primária em Saúde em 
Porto Alegre. Conclui-se que a participação popular continua sendo um desafio dos conselhos de saúde, 
mas também é reconhecida como potência, já que os conselheiros consideram as trocas nestes espaços 
como um dos seus grandes pontos positivos.  
Palavras-chave: controle social formal; participação da comunidade; conselhos de saúde; SUS. 
 
ABSTRACT 
This article focuses on the Local Health Councils (CLS) in the city of Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 
from the perspective of service user council members. The general objective is to discuss the 
potentialities and challenges of popular participation in the CLS. In this study, participation in health is 
understood as the citizens' capacity to intervene in political decisions, with health councils serving as 
privileged instances for this purpose. Even though community participation is a guideline of the Brazilian 
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Unified Health System (SUS), studies indicate difficulties in implementing and maintaining these spaces. 
This is a qualitative case study, in which semi-structured interviews were conducted with user segment 
council members from six district management offices in Porto Alegre, selected by convenience. For data 
analysis, content analysis based on hermeneutics was carried out, resulting in three major categories: 
challenges of participation and coping strategies; strengths and perspectives of the CLS; and health as a 
commodity and the outsourcing of Primary Health Care in Porto Alegre. It is concluded that popular 
participation remains a challenge for health councils, but it is also recognized as a strength, since council 
members consider the exchanges within these spaces to be one of their main positive aspects. 
Keywords: formal social control; community participation; health councils; Brazilian Unified Health 
System. 
 
RESUMEN 
Este artículo se centra en los Consejos Locales de Salud (CLS) en la ciudad de Porto Alegre, Río Grande 
del Sur, desde la perspectiva de los consejeros usuarios de los servicios. El objetivo general es discutir las 
potencialidades y los desafíos de la participación popular en los CLS. En este trabajo se entiende la 
participación en salud como la capacidad de los ciudadanos para intervenir en las decisiones políticas, 
siendo los consejos de salud instancias privilegiadas para tal fin. A pesar de que la participación 
comunitaria es una directriz del Sistema Único de Salud, los estudios indican que existe dificultad para 
implementar y mantener estos espacios. Se trata de una investigación cualitativa de tipo estudio de caso, 
en la cual se realizaron entrevistas semiestructuradas con consejeros del segmento usuario de seis 
gerencias distritales de Porto Alegre, elegidos por conveniencia. Para el análisis de los datos, se llevó a 
cabo un análisis de contenido a partir de la hermenéutica, construyendo tres grandes categorías: desafíos 
de la participación y estrategias de afrontamiento; potencialidades y perspectivas del CLS; y la salud 
como mercancía y la tercerización de la Atención Primaria de Salud en Porto Alegre. Se concluye que la 
participación popular sigue siendo un desafío para los consejos de salud, pero también es reconocida 
como una potencialidad, ya que los consejeros consideran los intercambios en estos espacios como uno de 
sus principales aspectos positivos. 
Palabras clave: control social formal; participación comunitaria; consejos de salud; Sistema Único de 
Salud. 
 
 
INTRODUÇÃO 

Durante a ditadura militar brasileira, a forma de gestão das políticas públicas não 

incluía a participação popular. O controle público foi abolido e nem mesmo o 

Congresso Nacional participava do debate e da decisão de políticas sociais (Rocha, 

2008). Entretanto, na década de 1970, mesmo com forte repressão, os movimentos 

sociais ganham maior visibilidade e aos poucos se fortalecem na luta pela 

redemocratização, bem como por melhores condições de saúde, educação e habitação 

(Rocha, 2008). A movimentação de vários anos culminou na 8ª Conferência Nacional 

de Saúde, em 1986. A conferência foi um momento histórico e nela se reconhecia a 

saúde como direito da população e dever do Estado, bem como se propunha a 

estruturação de um Sistema Único de Saúde (Brasil, 1986; Paim, 2008). A participação 

popular e controle social das políticas faziam parte da discussão e o relatório final da 

conferência tem elementos que aparecem na Constituição Federal (CF) de 1988 e na Lei 

n° 8080/90, a Lei Orgânica da Saúde (LOS).  
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Depois da CF e da LOS, que garantiram a saúde como direito da população e a 

importância da participação popular na construção do SUS, temos aprovada a Lei nº 

8142 de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade e as transferências de 

recursos financeiros. No seu 1º artigo, consta que, em cada esfera de governo, o SUS 

contará com duas instâncias colegiadas: a conferência de saúde e o conselho de saúde. 

A primeira ocorre a cada quatro anos, em um caráter avaliativo da situação de saúde 

além de propositivo em relação às diretrizes para formulação de políticas (Brasil, 1990). 

Já o conselho de saúde tem um caráter permanente e deliberativo, atuando na 

formulação e controle da execução da política de saúde. Ele é composto por 

representantes do governo, prestadores de serviços, trabalhadores e usuários, estes 

últimos com representação paritária em relação aos outros representantes (Brasil, 1990). 

Ao fazer uma retrospectiva das conferências e conselhos, Stotz (2009) aponta para 

algumas dificuldades envolvendo estas instâncias participativas, mas as defende como 

campo político de defesa contra o avanço neoliberal. Em 1989, Valla e Stotz já 

afirmavam que não era possível separar o caráter deliberativo dos conselhos de saúde de 

sua composição paritária. Para os autores, as deliberações são resultado da correlação de 

forças que envolvem os participantes. E esta correlação tende a reunir alguns setores, 

além de depender dos interesses em jogo que resultam nas políticas de saúde para toda 

uma população (Valla; Stotz, 1989). 

No âmbito dos conselhos de saúde, temos os Conselhos Locais de Saúde (CLS), 

objeto deste trabalho. Os CLS apresentam-se como um dos mecanismos que 

possibilitam acesso às reais necessidades dos territórios, além de facilitar o 

desenvolvimento coletivo de ações e políticas de saúde, atuando no planejamento local, 

avaliação e controle social das ações, além de definir metas e prioridades para a área de 

cobertura da unidade de saúde (Florianópolis, 2017; Vieira, 2018). Vieira (2018) 

argumenta a importância da participação popular no contexto local, considerando que 

este amplia a descentralização das decisões, permitindo que os usuários possam 

acompanhar de perto as ações de saúde, definindo junto com as equipes as prioridades 

(Vieira, 2018). Na cidade de Porto Alegre, o CLS é uma das instâncias descentralizadas 

e regionalizadas dentro do controle social, que conta com o Conselho Municipal de 

Saúde (CMS) e com os Conselhos Distritais de Saúde (CDS) (Cechinel et al., 2020).   
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Para Correia (2009), o controle social deve ser estratégia das classes subalternas 

para conseguirem que o Estado incorpore seus interesses, já que o mesmo defende os 

interesses da classe dominante. Assim, controle social envolve a capacidade da classe 

subalterna de intervir na gestão pública em busca de seus interesses de classe (Correia, 

2009). Bispo Júnior e Gerschman (2013) declaram que os conselhos de saúde são uma 

nova forma de relação entre Estado e sociedade civil já que permitem que esta se insira 

em núcleos de decisão, constituindo-se como ferramenta de democratização do Estado. 

Assim, os conselhos de saúde são resultado do processo de democratização, mas 

também pressuposto para o fortalecimento da democracia (Bispo Júnior; Gerschman, 

2013). 

Dessa forma, reconhecendo a importância desses mecanismos de participação, 

instituídos desde os anos 1990, o objetivo deste trabalho é discutir as potencialidades e 

desafios da participação popular nos conselhos locais de saúde da cidade de Porto 

Alegre/RS, reunindo experiências de seis conselhos locais de saúde de diferentes 

gerências distritais do município e investigar como os conselheiros locais do segmento 

usuário entendem o controle social.  

 

MÉTODOS 

Este artigo é produto de pesquisa realizada como trabalho de conclusão de 

residência (TCR) da Residência Multiprofissional em Saúde da Família e Comunidade 

do Grupo Hospitalar Conceição (GHC).  

Trata-se de uma pesquisa qualitativa do tipo estudo de caso. De acordo com 

Minayo (2009), a pesquisa qualitativa se volta para o universo dos significados, dos 

valores, crenças e atitudes, de modo a olhar para uma realidade que não deve ser 

quantificada. Um mundo de intencionalidade, relações e representações, que é o mundo 

da produção humana, dificilmente será possível de ser traduzido em números e 

quantidades (Minayo, 2009). O estudo de caso é um procedimento metodológico com o 

intuito de reunir informações sobre um fenômeno, com enfoque no entendimento da 

dinâmica real do contexto (Freitas; Jabbour, 2011). Como principais benefícios temos a 

compreensão e a descrição de eventos reais, testar uma teoria existente, bem como 

desenvolver uma nova teoria. O estudo de caso é um método apropriado para conhecer 

profundamente as particularidades de determinado fenômeno (Freitas; Jabbour, 2011). 
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 Neste estudo foram entrevistados seis usuários conselheiros de conselhos locais 

de unidades de saúde da cidade de Porto Alegre, escolhidos por conveniência. 

Realizamos o mapeamento das unidades de saúde de Porto Alegre por gerência distrital 

em funcionamento em 2023, além do contato com profissionais da rede de saúde, via 

telefone e aplicativo de mensagem, com o intuito de colaborar com o mapeamento dos 

CLS da cidade e seus conselheiros. O critério para a escolha do conselheiro usuário foi 

envolver unidades de saúde com conselhos em funcionamento nos últimos doze meses. 

Minayo (2007) nos traz que a fala é reveladora de contradições, símbolos e 

valores, permitindo a transmissão de representações sociais além do contexto histórico, 

socioeconômico e cultural, e que as entrevistas são uma técnica de pesquisa em que o 

pesquisador se coloca para o entrevistado e, ao lhe fazer perguntas, tem o intuito de 

recolher dados para a sua investigação (Gil, 1989). Sidi e Conte (2017) argumentam que 

entrevistas são mais do que relatos, pois a partir delas é possível entender de maneira 

mais ampla o contexto do que se estuda, além de conhecer o mundo em que o 

entrevistado em questão habita. A hermenêutica garante contextualização e 

historicidade, através do que foi dito pelo entrevistado, para formular novas questões e 

investigar problemas (Sidi; Conte, 2017).  

Para análise, volta-se para a hermenêutica que “pode ser compreendida como a 

maneira pela qual interpretamos algo no movimento que interessa e constitui o ser 

humano, de formar-se e educar-se” (Gil, 1989, p. 1945). As autoras declaram que a 

hermenêutica é fundamental para a compreensão do entrevistador, levando em conta 

que o pesquisador irá estabelecer diálogo com o sujeito da investigação, realizar a 

entrevista, interpretar o que está sendo dito e ainda, reestruturar e integrar tal 

compreensão em um discurso da atualidade. Assim, o investigador estabelece um 

diálogo aberto com textos e interpretações de mundo (Gil, 1989). A análise de conteúdo 

hermenêutica é compreendida em um movimento cíclico de análise, interpretação e 

compreensão do conteúdo do texto a partir da sistematização, codificação, 

categorização, interpretação, compreensão e reflexão (Vieira, 2019).  

 Assim, para realização das entrevistas, foi feito contato telefônico com os 

conselheiros, convidando-os para participar da pesquisa, realizando as entrevistas de 

maneira presencial, em sala no Grupo Hospitalar Conceição ou por chamada de vídeo 
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ou telefonema, a critério do conselheiro. Orientaram-se os conselheiros que, optando 

por entrevista à distância, houvesse cuidado com local protegido para sua realização.  

No dia, leu-se o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para cada 

um dos conselheiros, os quais deram seu aceite, antes da realização da entrevista, que 

seguiu o roteiro previamente construído. O tempo de entrevista variou de 15 minutos a 1 

hora. Todas as entrevistas foram realizadas de forma não presencial. Depois de 

concluídas as seis entrevistas, foram feitas as transcrições pela pesquisadora, o que 

permitiu que o processo de análise se iniciasse já durante o momento de transcrição. 

Após isso, foi feita a leitura, com o intuito de identificar aquilo que se destacava, para 

categorizá-las em três grandes grupos, que serão discutidos posteriormente, são eles: 

Desafios da participação e estratégias de enfrentamento, potências e perspectivas do 

CLS, e a Saúde como mercadoria e a terceirização da atenção primária à saúde (APS) 

em Porto Alegre. Na apresentação dos trechos e falas os participantes foram utilizados 

nomes fictícios.  

O trabalho foi encaminhado para o Comitê de Ética em Pesquisa do Grupo 

Hospitalar Conceição para apreciação sob nº CAAE 69418823.4.0000.5530 e teve 

início após aprovado (parecer nº 6.148.792). Respeitando a resolução nº 466/2012 

(Brasil, 2012) que trata da ética em pesquisa com seres humanos, bem como a resolução 

nº 510/2016 (Brasil, 2016). 

   

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os conselheiros entrevistados faziam parte de seis das oito gerências distritais 

(GD) da cidade, sendo elas: Centro, Noroeste/Humaitá/Navegantes/Ilhas, Norte/Eixo 

Baltazar, Leste/Nordeste, Glória/Cruzeiro/Cristal e Sul/Centro-Sul. As unidades de 

saúde de Porto Alegre estão organizadas em 17 distritos sanitários, que fazem parte das 

8 gerências distritais que integram as quatro coordenadorias distritais (Norte, Sul, Leste, 

Oeste). As gerências distritais são estruturas administrativas descentralizadas para 

discussão da atenção à saúde, e cada coordenadoria conta com coordenação e assessoria 

técnica, administrativa e de monitoramento (Cechinel et al., 2020; Porto Alegre, 2023). 

Assim, mesmo não tendo entrevistados conselheiros de todas as GD, garantiu-se ao 

menos representação das quatro coordenadorias distritais: Norte, Sul, Leste e Oeste.  



 
Cadernos de Ensino e Pesquisa em Saúde  

eISSN: 2764-2550 
https://doi.org/10.29327/269776.5.1-2 

https://revista.ghc.com.br/ 
 

Cadernos de Ensino e Pesquisa em Saúde | Porto Alegre | v.5, e352, jan./dez. 2025 

7/17 

Em relação aos participantes da pesquisa, foram entrevistados quatro 

conselheiros homens e duas mulheres; todos estavam aposentados e tinham mais de 60 

anos, com idades variando de 62 a 81 anos. O tempo de atuação no conselho local de 

saúde variou de três a vinte anos. Não houve recusas quanto a participação na pesquisa. 

Os resultados e a discussão serão apresentados a partir de três categorias 

construídas com base na análise das entrevistas, sendo elas: desafios da participação e 

estratégias de enfrentamento, potências do CLS, e, por último, saúde como mercadoria e 

terceirização da atenção primária em saúde. Vale pontuar que se reconhece a última 

categoria como desafio, podendo estar inserida no primeiro grupo, mas optou-se por 

destacá-la em uma categoria única, considerando sua complexidade e a importância de 

discutir o assunto.  

 

Desafios da participação e estratégias de enfrentamento 

 Segundo Cortês (2009), existem impasses cotidianos nas instâncias 

participativas que dificultam o exercício do que se pensou na implantação destes 

espaços. Bispo Júnior e Gerschman (2013) mencionam a participação insuficiente e a 

frágil mobilização social como exemplo de dificuldade. Durante as entrevistas, todos os 

conselheiros citaram a participação dos usuários como insatisfatória. 
“Olha, eu acho que as dificuldades do conselho é justamente fazer com que o 
usuário participe das reuniões do conselho. Se ele não quer participar como 
membro do conselho, não tem problema. Mas ele que vá ao menos nas reuniões 
pra ele ficar sabendo. Porque a gente sempre tem alguma coisa pra falar pros 
usuários” (Luiz). 

Um dos entrevistados argumenta sobre a idade avançada dos conselheiros e a 

importância de pessoas jovens integrarem o conselho para que o mesmo não se desfaça 

com o tempo.  
“E também a falta de interesse das pessoas em integrarem o conselho, 
principalmente pessoas mais jovens, pra que ele não se diluíssem com o tempo. 
Com o tempo, nós somos idosos, Deus vai nos chamar e não tem, aos pouquinhos 
ele pode ser exterminado. E aí perde, até conseguir novas pessoas é difícil. E essas 
pessoas que atualmente estão, já são pessoas que estão há anos integrados, e tão 
no mesmo barco, e são interessados em lutar pela comunidade” (Bianco). 

Além disso, a pandemia de COVID-19 também é citada como elemento 

relevante na redução dos usuários nos conselhos de saúde.  
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“Olha não é base o momento, eu te diria que as reuniões de praça, não é base 
assim, tem participado 15 a 20 pessoas, não é base. Porque no auge das reuniões, 
pré-pandemia, iam 50, 60 pessoas” (Bianco). 

 Quando questionados sobre o que vinham fazendo para lidar com esse desafio, 

as estratégias envolviam em sua grande maioria divulgação do CLS, o que se assemelha 

ao encontrado no estudo de Junglos et al. (2019), em que a estratégia pensada envolve 

divulgação através dos agentes comunitários de saúde.  
“A gente tem colocado cartazes, a gente tem procurado outras entidades, tem se 
feito sala de espera, né. A gente trabalha bastante com os agentes de saúde 
comunitária, porque é eles que encontram, que visitam as pessoas, que vão na casa 
das pessoas, né, mas é bem difícil” (Yasmin). 
 

Outras estratégias pensadas envolveram realizar as reuniões fora das unidades de 

saúde, em praças e eventos elaborados pelo próprio conselho local.  
“[...] Porque apesar que as reuniões no posto são abertas, normalmente não vai 
usuário participar, via de regra não vai. E já que Maomé não vai a montanha, a 
montanha vai a Maomé. Porque numa praça as pessoas se deslocam, pegam a 
cadeira, vão tomar chimarrão. E aí a gente tem uma conversa, ouve crítica, 
sugestão, ouve elogio, que são raros, enfim, acontece. Então tá acontecendo assim: 
um mês no posto, a nossa próxima pra setembro vai ser numa praça” (Bianco). 

“Vamo programar um chá, aí todo mundo vai no chá, aí antes do chá, a gente 
então aproveita que tem bastante gente, a gente combina com uma pessoa, convida 
uma pessoa, às vezes traz uma enfermeira, às vezes traz o pessoal do conselho 
municipal, pra fazer uma palestra, pra falar sobre a importância do conselho. 
Essas são as estratégias que no momento a gente tá fazendo” (Luiz). 

Há ainda a relação com a gestão da unidade de saúde, e também uma 

desvalorização dos conselheiros sinalizados como desafios enfrentados. Neste sentido, 

Bispo Júnior e Gerschman (2013) também citam como dificultador para a mobilização, 

o grande número de tarefas que competem ao conselho, o que causa sobrecarga aos 

conselheiros.  
“[...] Então nós tivemos assim alguns probleminhas de que a gestão não dava 
muito… patrolava o conselho, não ligava muito, o conselho era só pra ficar ali 
fazendo de conta, então a gente teve alguns problemas assim” (Nat). 

“[...] Eu sinto assim, que nós não somos valorizados, parece uma coisa mecânica 
que nós temos como obrigação, e na realidade nós estamos fazendo aquilo ali 
voluntariamente” (Bianco). 

Temos também o desconhecimento sobre o conselho local de saúde como um 

motivo para a baixa participação. No estudo de Cechinel et al. (2020) o 

desconhecimento sobre o conselho também aparece como impeditivo para a 
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participação. Os autores argumentam que só conhece o conselho quem está envolvido 

com as instâncias participativas (Cechinel et al., 2020). 
“A maioria da comunidade desconhece que há o conselho. Eles não sabem que tem 
conselho, quando ele toma conhecimento, ele até se surpreende” (Bianco). 

Um dos conselheiros trouxe seu próprio desconhecimento sobre o CLS até fazer 

parte do mesmo.  
“Só de nome... “ó tem o conselho”, mas eu achei que era assim uma coisa muito 
fechada não era aberto, porque ninguém tinha me explicado o que era o conselho 
local, quais as funções, para que servia” (Luiz). 

Vale pontuar que este conselheiro contou que só começou a fazer parte do 

conselho quando um amigo próximo, que fazia parte do CDS da sua região, o convidou 

para participar. Nesse sentido, foi possível observar durante as entrevistas que a entrada 

dos conselheiros nos CLS se deu por duas razões principais: convite direto de outra 

pessoa ou histórico prévio em instâncias de controle social. 

 

Potências e perspectivas do CLS 

Nesta categoria temos as percepções dos conselheiros sobre as potências que 

envolvem o CLS. Vianna, Cavalcanti e Cabral (2009) depois de trazerem um resgate 

sócio-histórico do conceito de participação, realizam uma sistematização preliminar do 

que havia sido produzido sobre participação em saúde até o ano de 2005. Ao analisarem 

os achados, relatam várias abordagens distintas de participação, mas, de maneira geral, 

se entende participação em saúde como capacidade dos sujeitos de interferir nas 

decisões políticas que afetam a todos. Nos artigos, participar é inerentemente positivo 

independentemente dos resultados decorrentes, o que leva a pensar na participação 

como estímulo à cidadania (Vianna; Cavalcanti; Cabral, 2009). Os conselheiros 

entrevistados trouxeram visões semelhantes: 
“O conselho local é uma das ferramentas de construção da cidadania, onde as 
pessoas discutem, se sentem… com potencial para discutir qualquer questão, por 
exemplo, porque a saúde não é só o remédio e a consulta e o exame. Saúde é tu 
lutar por educação, por higiene, tudo isso, entendeu, e isso a gente faz no 
conselho” (Carolino). 

“A vontade de melhorar as condições de saúde da população, o acesso… As 
condições melhores de saúde, principalmente o fortalecimento do SUS e que as 
pessoas conheçam os seus direitos, né? Porque a maior parte das pessoas não 
conhece seus direitos” (Yasmin). 
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O Conselho Local de Saúde é visto como um espaço potente de construção de 

cidadania. E tal perspectiva por parte dos conselheiros corrobora com os achados de 

Vianna, Cavalcanti e Cabral (2009) já que, nos artigos revisados por eles, se entende a 

participação como elemento fundamental para o direito à saúde e a construção da 

cidadania, bem como está intimamente relacionada com o processo de democratização 

do Estado (Vianna; Cavalcanti; Cabral, 2009). No estudo de Junglos et al. (2019), tem-

se também a motivação para atuação dos conselheiros relacionada com a ideia do 

conselho como espaço potente para melhorar as condições da comunidade.  

Ademais, Melo e Possa (2016) pontuam o processo educativo dos sujeitos como 

função social da participação, destacando que os espaços cotidianos dos indivíduos são 

significativos para tal. 
“É porque a nossa participação faz com que as pessoas fiquem mais esclarecidas 
pra conseguir seus direitos. E nós ajuda na melhor qualidade do atendimento da 
população” (Carolino). 

Outra potencialidade sinalizada pelos conselheiros foi a capacidade de troca 

entre equipe de saúde e os usuários durante as reuniões, e a visão do CLS como espaço 

de defesa dos trabalhadores da unidade de saúde.  

“É nesse espaço que se consegue fazer as trocas, fazer ajuste nos atendimentos 
para a população, para melhorar o atendimento, e às vezes são coisinhas poucas 
que tu pode só numa conversa melhorar né? Fluxo de atendimento, às vezes tem 
uma pessoa, uma família mais difícil, e aí tu enquanto comunidade pode fazer esse 
meio campo, então são assim questões mais práticas, que tu pode auxiliar” 
(Yasmin). 

“Olha, o conselho local é uma peça imprescindível dentro de um posto de saúde, 
então isso é uma coisa que não vai terminar, porque se terminar, vai ficar o 
próprio trabalhador fica desprotegido né? Porque não tem, o que ele pode fazer o 
conselho, o conselho pode uma instância melhor... porque o conselho local de 
saúde não é só visando o usuário, ele também visa o trabalhador” (Luiz). 

No trecho abaixo se destaca a capacidade transformadora dos conselhos, que 

também é apontada como ponto positivo dos mesmos. 

“Então algumas pessoas valorizam e outras não, acham que é bobagem, que isso 
não leva a nada que não vai resolver nada, mas eu discordo, eu acho que dá pra 
resolver muita coisa sim. A gente consegue fazer muita coisa” (Nat). 

Na fala deste conselheiro, a comunidade confia no conselho e nos conselheiros 

em um nível de procurá-los nas suas residências.  
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Saúde como mercadoria e a terceirização da APS em Porto Alegre 

Como citado anteriormente, decidimos destacar os desafios envolvendo a visão 

neoliberal da saúde como mercadoria e, mais especificamente, da terceirização da APS 

de Porto Alegre em uma categoria. Relacionando o tema com a noção de participação, 

Cortês (1996) apud Vianna, Cavalcanti e Cabral (2009), identifica duas ideias básicas 

para a participação em saúde: a primeira, a partir de uma visão de sociedade neoliberal e 

a segunda a partir da compreensão da participação como ampliação de direitos. Sobre a 

perspectiva de sociedade neoliberal, entendendo o neoliberalismo como fenômeno 

político-econômico que surge a partir das crises econômicas da década de 1980, e que 

está associado à perspectiva do esvaziamento do papel do Estado, individualismo, 

produção de desigualdades, meritocracia e a mercantilização da vida (Melo; Possa, 

2016). Dessa forma, almeja um Estado menor, ineficaz e subordinado à iniciativa 

privada, visando acúmulo de capital, seguindo o princípio universal da concorrência 

(Andrade; Carvalho; Oliveira, 2022; Druck; Dutra; Silva, 2019). 

Nesta visão a participação em saúde trata-se de escolhas individuais nas quais os 

usuários de saúde são consumidores de bens e serviços, e ampliar a participação é 

ampliar essa possibilidade de escolha e consumo de diferentes prestadores privados 

(Vianna; Cavalcanti; Cabral, 2009). A noção neoliberal de participação aparece em falas 

dos conselheiros. 
“E ele é pago para te atender, na verdade a gente é um cliente, e é isso que tem 
que por na mente deles: eu sou teu cliente e tu tem que me atender bem. Mas não, 
parece que te fazem um favor. Essas coisas eu questionei muito e continuo 
questionando. Sempre que eu vejo, sempre que eu fico sabendo que tem um 
negócio desses, eu questiono. Opa, peraí não é assim. É um trabalho, o técnico, o 
médico, o enfermeiro, está prestando um trabalho, tem que atender bem, tem que 
atender bem seu cliente. Assim como tu vai no Zaffari e eles te atendem bem, é a 
mesma coisa, tu é cliente” (Nat). 

Já a segunda, entende participação como ampliação de direitos dos cidadãos, 

bem como uma maior influência no processo decisório político (Vianna; Cavalcanti; 

Cabral, 2009). Valla e Stotz (1989) declaram que a participação popular pode expressar 

uma prática transformadora, mas deixam claro que o Estado e as entidades que 

defendem a classe dominante sempre buscarão impedir e dificultar o movimento 

popular. Além disso, afirmam que é preciso que a classe trabalhadora reivindique seus 

direitos para que estes sejam assegurados, assim é preciso constante fiscalização para 
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que o Estado os respeite (Valla, Stotz, 1989). Uma das conselheiras traz o poder 

deliberativo do Conselho Municipal de Saúde para abordar a temática.  
“E não como o governo municipal quer, um conselho que não seja deliberativo, 
porque é tirar o poder do conselho, pra poder decidir o que ele quer. Porque todas 
as políticas de saúde quando a gestão quer implementar ela primeiro tem que 
apresentar no conselho municipal, aí lá no conselho a gente vai questionar, a 
gente vai propor e vai aprovar ou não. E se a gestão, ela quer tirar esse poder que 
a gente tem de aprovar ou não, porque daí ela vai fazer do jeito que ela quer, 
né...” (Kellen). 

A fala desta conselheira está intimamente relacionada ao Projeto de Lei 

Complementar (PLC) nº 26/21, que revoga a LC 277/92 que a câmara de vereadores de 

Porto Alegre aprovou em agosto de 2022 (Porto Alegre, 2021) e que foi barrado pela 

justiça pelo seu caráter inconstitucional. O PLC aprovado reduz a participação do 

conselho para consultivo e diminui o número de representantes (Porto Alegre, 2021; 

Porto Alegre, 2022).  

Com o pensamento neoliberal do princípio da concorrência e o desejo de um 

Estado mínimo, tem-se sérias consequências para o SUS e a gestão dos recursos 

humanos em saúde, que convivem com uma forte precarização do trabalho. Segundo 

Schultz et al. (2022), um trabalho decente pressupõe remuneração adequada, liberdade e 

segurança, o que requer de o Estado diminuir a informalidade e fortalecer os direitos 

trabalhistas, por exemplo. Segundo os autores, a administração pública define trabalho 

precarizado como aquele sem direitos sociais para os trabalhadores, sem proteção social 

e sem concurso público (Schultz et al., 2022). Os autores argumentam ainda, que, para 

além de pensar a ampliação de atendimento, é preciso discutir que atendimento é esse, 

já que o modo como o serviço acontece interfere no grau de resolutividade (Schultz et 

al., 2022). Levando em conta essa informação, vale citar que no município de Porto 

Alegre, tem-se um movimento de terceirização da atenção primária em saúde. 

Atualmente, das 135 unidades de saúde do município, 117 estão sob administração de 

organizações da sociedade civil (Porto Alegre, 2023) e tal situação é apontada como 

desafio entre os conselheiros entrevistados.  
“Não, o único problema nosso, que nós achamos que é muito difícil para nós é que 
o nosso posto de saúde é terceirizado, nós queria que fosse municipalizado, mas é 
terceirizado, e essa é uma das questões que atrapalha muito, porque ta seguido 
trocando os gestores” (Carolino). 
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É perceptível para os conselheiros que a terceirização acaba interferindo na 

longitudinalidade do cuidado, uma das diretrizes da Política Nacional de Atenção 

Básica.  
“Maior dificuldade… olha, é isso que eu te falei, antes aqui já passou um monte de 
gestores aqui, isso aí atrapalha muito, entendeu, porque as pessoas quando tão se 
adaptando com um médico, com uma enfermeira, troca, então é uma dificuldade 
muito grande. Não tem aquele vínculo com a equipe e os moradores, acaba o 
vínculo, esse é o nosso maior problema” (Carolino). 

Essa mesma rotatividade advinda da terceirização é citada por outra conselheira 

como obstáculo para a participação dos trabalhadores.  
“É, exatamente.. É a pouca participação de usuários, pouca participação de 
trabalhadores, porque com essa gestão do município e a terceirização das 
unidades de saúde da atenção básica, ou seja, antes os trabalhadores inicialmente 
eram servidores públicos e depois do IMESF, e que daí acabou com isso e aí são 
terceirizados, tem muita rotatividade, e por ter muita rotatividade os trabalhadores 
muitos tem medo de participar dessas instâncias né, assim como também 
coordenações também não tem interesse em que os trabalhadores participem” 
(Kellen). 

Assim, temos um dos maiores desafios enfrentados, não só pelos CLS, como 

pelo SUS, que é atravessado pelas disputas entre a noção neoliberal de sociedade e 

saúde, e o que é garantido pela constituição, o direito à saúde.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Foi possível compreender quais desafios os conselhos, de diferentes gerências 

distritais de Porto Alegre, vêm enfrentando e como eles têm atuado. Percebemos 

similaridades nas falas dos conselheiros, e a literatura, o que demonstra uma certa 

coesão no que se refere a esta instância participativa. 

Além disso, foi possível constatar que a participação é, ao mesmo tempo, 

desafio e potência. Os conselheiros relatam a escassa participação dos usuários nas 

reuniões, mas defendem as trocas positivas que ocorrem nestes espaços. Ainda sobre a 

baixa aderência dos usuários aos CLS, e, levando em conta como os entrevistados 

tornaram-se conselheiros, questiona-se sobre as formas de divulgar o Conselho Local de 

Saúde. Os participantes da pesquisa, em sua maioria foram diretamente convidados, por 

pessoas da comunidade ou profissionais da unidade de saúde, para integrar o conselho. 

Dessa forma, talvez fazer cartazes e panfletos e realizar conversas nas salas de espera 
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gere menos mobilização comunitária do que o contato direto de um amigo próximo 

incentivando a participação. 

A potência transformadora, a capacidade de lutar pelos direitos de todos e a 

construção da cidadania, são formas de enxergar os Conselhos de Saúde e o controle 

social que merecem destaque. Ademais, aparecem visões do CLS como um local de 

ouvidoria, bem como de espaço para cobrança no que se refere ao trabalho das unidades 

de saúde. Este último sendo atravessado pela noção mercadológica da saúde. Assim, é 

possível inferir que as formas de atuação do CLS, estão intimamente relacionadas com 

quem está o construindo, e como se dá a relação do mesmo com o serviço.  

Por fim, argumenta-se que o conhecimento não se encerra aqui, e que a temática 

pode e deve seguir sendo discutida, na busca de um SUS participativo e de todos.  
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RESUMO 
Objetivo: Apresentar o perfil epidemiológico da tuberculose na população privada de liberdade em 
comparação com a população geral. Métodos: Estudo descritivo dos indicadores de tuberculose entre 
residentes da 2ª Coordenadoria Regional de Saúde (CRS) da Secretaria Estadual de Saúde (SES) do Rio 
Grande do Sul (RS), comparando os resultados entre a população privada de liberdade e a população 
geral, nos anos de 2022 e 2023. Resultados: Na região investigada, no ano de 2022, foram registrados 35 
casos novos de tuberculose de todos as formas (pulmonar, pulmonar + extrapulmonar e extrapulmonar) 
com uma incidência de 17,5 a cada 100 mil habitantes. Em 2023, o número subiu para 46 casos, com 
incidência de 23,0 a cada 100 mil habitantes. A população privada de liberdade representou 11,4% e 
37,0% dos casos novos de tuberculose em 2022 e 2023, respectivamente. As taxas de confirmação 
laboratorial da tuberculose pulmonar foram de 40,8% e 54,3% na população em geral, enquanto que na 
população privada de liberdade foram de 100% e 58,8% nos anos de 2022 e 2023. Indicadores de 
coinfecção tuberculose-HIV, tratamento diretamente observado e investigação de contatos foram 
satisfatórios em ambas as populações. A cura foi observada na população geral em 21(60,0%) e 
27(58,7%), enquanto que na população privada de liberdade foi de 2(50,0%) e 13(76,5%) dos casos, nos 
anos de 2022 e 2023 respectivamente. Conclusão: Houve aumento na incidência de tuberculose na 
população em geral e um aumento um pouco maior na população privada de liberdade, quando 
comparados os anos de 2022 e 2023. Além disso, foram identificadas baixa confirmação laboratorial da 
tuberculose na população em geral em ambos os períodos, e na população privada de liberdade no ano de 
2023. É importante ampliar o diagnóstico laboratorial e incentivar medidas de controle da tuberculose 
especialmente em unidades prisionais. 
Palavras-chave: tuberculose; população privada de liberdade; populações vulneráveis; perfil 
epidemiológico; indicadores. 
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ABSTRACT 
Objective: To present the epidemiological profile of tuberculosis in the incarcerated population 
compared to the general population. Methods: A descriptive study of tuberculosis indicators among 
residents of the 2nd Regional Health Coordination (CRS) of the State Health Department (SES) of Rio 
Grande do Sul (RS), comparing the results between the incarcerated population and the general 
population during the years 2022 and 2023. Results: In the investigated region, in 2022, 35 new cases of 
tuberculosis of all forms (pulmonary, pulmonary + extrapulmonary, and extrapulmonary) were recorded, 
with an incidence rate of 17.5 per 100,000 inhabitants. In 2023, the number increased to 46 cases, with an 
incidence rate of 23.0 per 100,000 inhabitants. The incarcerated population accounted for 11.4% and 
37.0% of the new tuberculosis cases in 2022 and 2023, respectively. The laboratory confirmation rates for 
pulmonary tuberculosis were 40.8% and 54.3% in the general population, while in the incarcerated 
population they were 100% and 58.8% in 2022 and 2023, respectively. Indicators of tuberculosis-HIV 
coinfection, directly observed treatment, and contact investigation were satisfactory in both populations. 
The cure rate in the general population was 21 (60.0%) and 27 (58.7%), while in the incarcerated 
population it was 2 (50.0%) and 13 (76.5%) of the cases in 2022 and 2023, respectively. Conclusion: 
There was an increase in the incidence of tuberculosis in the general population and a slightly higher 
increase in the incarcerated population when comparing the years 2022 and 2023. Additionally, low 
laboratory confirmation rates of tuberculosis were identified in the general population during both periods 
and in the incarcerated population in 2023. It is important to expand laboratory diagnosis and encourage 
tuberculosis control measures, especially in prison units. 
Keywords: tuberculosis; incarcerated population; vulnerable populations; epidemiological profile; 
indicators. 
 
RESUMEN 
Objetivo: Presentar el perfil epidemiológico de la tuberculosis en la población privada de libertad en 
comparación con la población general. Métodos: Estudio descriptivo de los indicadores de tuberculosis 
entre los residentes de la 2ª Coordinación Regional de Salud (CRS) de la Secretaría Estatal de Salud 
(SES) de Rio Grande do Sul (RS), comparando los resultados entre la población privada de libertad y la 
población general durante los años 2022 y 2023. Resultados: En la región investigada, en el año 2022 se 
registraron 35 casos nuevos de tuberculosis en todas sus formas (pulmonar, pulmonar + extrapulmonar y 
extrapulmonar), con una incidencia de 17,5 por cada 100 mil habitantes. En 2023, el número aumentó a 
46 casos, con una incidencia de 23,0 por cada 100 mil habitantes. La población privada de libertad 
representó el 11,4% y el 37,0% de los casos nuevos de tuberculosis en 2022 y 2023, respectivamente. Las 
tasas de confirmación de tuberculosis pulmonar por laboratorio fueron del 40,8% y 54,3% en la población 
general, mientras que en la población privada de libertad fueron del 100% y 58,8% en los años 2022 y 
2023, respectivamente. Los indicadores de coinfección tuberculosis-VIH, tratamiento directamente 
observado e investigación de contactos fueron satisfactorios en ambas poblaciones. La tasa de curación en 
la población general fue de 21 (60,0%) y 27 (58,7%), mientras que en la población privada de libertad fue 
de 2 (50,0%) y 13 (76,5%) de los casos en 2022 y 2023, respectivamente. Conclusión: Hubo un aumento 
en la incidencia de tuberculosis en la población general y un aumento algo mayor en la población privada 
de libertad al comparar los años 2022 y 2023. Además, se identificó una baja confirmación de 
tuberculosis por laboratorio en la población general en ambos períodos y en la población privada de 
libertad en el año 2023. Es importante ampliar el diagnóstico por laboratorio y fomentar las medidas de 
control de la tuberculosis, especialmente en las unidades penitenciarias. 
Palabras clave: tuberculosis; población privada de libertad; poblaciones vulnerables; perfil 
epidemiológico; indicadores. 
 
 
 
INTRODUÇÃO 

A tuberculose, causada pelo bacilo Mycobacterium tuberculosis, é uma infecção 

que acomete principalmente os pulmões, contudo pode infectar também outros órgãos, 

como ossos e cérebro. A contaminação ocorre por inalação de pequenas partículas em 
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suspensão contendo o bacilo. Os sintomas mais comuns incluem tosse produtiva, mal-

estar, febre vespertina e perda de peso (Brasil, 2019). A tuberculose foi a segunda maior 

causa de mortes por doenças infecciosas no Brasil em 2022, ficando atrás apenas da 

infecção por coronavírus (Covid-19) (Brasil, 2024a). O Brasil teve 81.604 casos novos 

de tuberculose e 5.845 mortes no ano de 2022 (Brasil, 2023a).  No mesmo ano, no Rio 

Grande do Sul foram 5.204 casos novos e 337 mortes (Brasil, 2023a). No mundo, cerca 

de 10,6 milhões de pessoas tiveram tuberculose e 1,3 milhão foram a óbito por causa 

dela no ano de 2022 (World Health Organization, 2023).  

Dentre esses casos, há uma considerável representatividade de determinadas 

populações com maior vulnerabilidade para a tuberculose, especialmente em pessoas 

privadas de liberdade (Brasil, 2024a; Charalambous et al., 2023). Em comparação a 

população geral, a população privada de liberdade apresenta risco 35 vezes maior de 

adoecimento por tuberculose (Brasil, 2019). Isso ocorre porque as prisões são ambientes 

de alto risco para a infecção. Estudo que avaliou pessoas privadas de liberdade de duas 

grandes penitenciárias no estado de Minas Gerais identificou que mais de um quarto dos 

detentos tinha tuberculose (Carbone et al., 2015). Entre os desafios para o controle da 

tuberculose nas prisões, estão a baixa capacidade de diagnóstico laboratorial, 

interrupção no fornecimento de medicamentos para o tratamento e baixa integração 

entre os serviços de saúde e prisionais (Dara et al., 2015). 

Estudos indicam a necessidade de melhorar a qualidade do cuidado e das ações 

de prevenção da tuberculose nos presídios, especialmente em relação à implementação 

de estratégias comprovadamente eficazes para o rastreamento e diagnóstico precoce da 

doença (Santos et al., 2021), à adesão das pessoas privadas de liberdade ao tratamento, 

ao fornecimento de insumos, à estrutura física para atendimentos adequados, e à 

disponibilidade e qualificação dos profissionais de saúde (Camillo et al., 2022; Gygli et 

al., 2021; Mabud et al., 2019; Walter et al., 2022). Além disso, no período da pandemia 

de Covid-19 e pós, diversos informes epidemiológicos, com dados do cenário mundial, 

do Brasil e do RS reportaram uma diminuição no diagnóstico da doença, uma 

diminuição dos percentuais de cura após o tratamento, um aumento do abandono ao 

tratamento, além do aumento de casos de resistência antimicrobiana e de óbitos 

relacionados à doença (World Health Organization, 2022; Brasil, 2023a). Dessa 

maneira, conhecer os dados epidemiológicos regionais e comparar os dados da 
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população privada de liberdade, com os da população geral, pode contribuir para o 

melhor planejamento das ações de controle e prevenção da tuberculose. 

Assim, considerando a concentração de casos de tuberculose na população 

privada de liberdade, este estudo busca comparar o perfil epidemiológico dos casos de 

tuberculose na população privada de liberdade com a população geral da mesma região.  

 

METODOLOGIA 

Estudo descritivo dos indicadores de tuberculose entre residentes da 2ª 

Coordenadoria Regional de Saúde (CRS) da Secretaria Estadual de Saúde (SES) do Rio 

Grande do Sul (RS), comparando os resultados entre a população privada de liberdade e 

a população geral. 

O território da 2ª CRS- SES/RS, localizada na região norte do estado, abrange 

26 municípios, com uma população total de 199.629 habitantes (Brasil, 2021). A 

população do estudo incluiu todos os casos de tuberculose diagnosticados nos anos de 

2022 e 2023, registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN) de residentes dos municípios que fazem parte da 2ª CRS- SES/RS. Esse 

período foi escolhido por ser, imediatamente, anterior à proposta de realização de um 

projeto de mestrado profissional, o qual necessitava de um diagnóstico para a 

proposição de um produto técnico.  

Os dados foram obtidos por meio da consulta direta à base de dados do SINAN, 

sendo coletados em junho do ano de 2024. Quanto à qualidade e completude dos dados, 

as fichas que apresentavam inconsistências e ausência de dados foram conferidas por 

uma das pesquisadoras, e as informações foram completadas com os dados primários 

registrados na Coordenação Regional do Programa de Tuberculose e pela Vigilância 

Epidemiológica da regional de saúde. Nenhum caso foi excluído da análise. Após a 

coleta e revisão, a análise dos dados foi realizada utilizando o software Microsoft Excel 

365. A análise somente foi realizada após a conclusão e registro de todos os desfechos 

dos casos de tuberculose.  

As variáveis escolhidas para a análise, que originaram os indicadores, foram 

calculadas segundo os métodos de cálculo para indicadores epidemiológicos e 

operacionais de tuberculose usados no Brasil, conforme apresentados no Boletim 
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Epidemiológico - Tuberculose - Número Especial - Março de 2023, do Ministério da 

Saúde (Brasil, 2023a): 

a) Epidemiológicas: casos de tuberculose (novos e retratamentos); casos novos de 

tuberculose pulmonar; entre os casos de retratamento, casos de recidiva e casos de 

reingresso após abandono; sexo; e óbitos por tuberculose; 

b) Operacionais: testagem do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e coinfecção 

tuberculose-HIV entre casos novos de tuberculose; confirmação laboratorial, realização 

de teste rápido molecular para tuberculose e cultura, entre casos novos e de retratamento 

de tuberculose pulmonar; positividade da cultura em retratamentos, e realização de teste 

de sensibilidade aos antibióticos nos que tiveram cultura positiva; contatos identificados 

e examinados entre casos novos de tuberculose pulmonar com confirmação laboratorial; 

tratamento diretamente observado entre casos novos de tuberculose pulmonar; 

diagnóstico de tuberculose em populações em vulnerabilidade; e desfechos entre casos 

novos de tuberculose pulmonar (cura, abandono primário, abandono, tuberculose droga 

resistente, transferência, óbito por tuberculose, e óbito por outras causas). 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética na Pesquisa em Saúde da Escola de 

Saúde Pública da Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul, por meio do nº 

CAEE 77046524.6.0000.5312. 

 

RESULTADOS 

Em 2022, na região do estudo, foram registrados 35 casos novos de tuberculose 

de todos as formas (pulmonar, pulmonar + extrapulmonar e extrapulmonar), com 

incidência de 17,5 a cada 100 mil habitantes. Em 2023, o número subiu para 46 casos, 

com incidência de 23,0 a cada 100 mil habitantes, conforme pode ser observado na 

Tabela 1. 

Considerando a população em vulnerabilidade para a tuberculose, em 2022, 

foram identificados um total de 11 casos (31,4%), sendo 4 (11,4%) em população 

privada de liberdade, 4 (11,4%) em população em situação de rua e, 3 (8,6%) em 

indígenas. Em 2023, foram identificados um total de 20 casos (43,5%), sendo 17 

(37,0%) em população privada de liberdade, 1 (2,2%) em população em situação de rua, 

1 (2,2%) em indígenas e, 1 (2,2%) em profissionais de saúde. 
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Ao se considerar os casos pulmonares, dentre os casos novos de tuberculose, a 

população privada de liberdade representou 4 (13,3%) e 16 (40,0%) no ano de 2022 e 

2023 respectivamente. Nos casos de retratamento, a população privada de liberdade 

representou 9 (20,5%) e 10 (17,9%) casos nos anos de 2022 e 2023, respectivamente.  

Não houve casos novos de tuberculose no sexo feminino na população privada 

de liberdade em nenhum período. No sexo masculino, a população privada de liberdade 

representou 4 casos (13,8%) e 17 (45,9%) nos anos de 2022 e 2023. No que se refere à 

mortalidade por tuberculose, houveram 3 óbitos em 2022 e, 4 em 2023, mas nenhum 

deles foi na população privada de liberdade. 

 
Tabela 1 - Indicadores epidemiológicos dos casos de tuberculose na população geral e na População 
Privada de Liberdade (PPL) de residentes dos municípios da 2ª Coordenadoria Regional da Secretaria 
Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul (2ªCRS-SES/RS), diagnosticados entre 2022 e 2023 
 2022 2023 
 População 

geral 
N° 

PPL 
N°(%) 

População 
geral 
N° 

PPL 
N°(%) 

Número e percentual de casos novos     
Casos novos de TB  35 4(11,4) 46 17(37,0) 
Casos novos de TB pulmonar 30 4(13,3) 40 16(40,0) 
Sexo dos casos novos de TB     
Feminino 6 0 9 0 
Masculino 29 4(13,8) 37 17(45,9) 
Número e percentual de casos novos de TB em populações mais vulneráveis 
População Privada de Liberdade  4(11,4)  17(37,0) 
Pessoa em Situação de Rua  4(11,4)  1(2,2) 
Indígena  3(8,6)  1(2,2) 
Profissional de saúde  0  1(2,2) 
Total  11 (31,4)  20(43,5) 
Número e percentual de casos de retratamento de TB 
Reingresso após abandono  3 0 6 1(16,7) 
Recidiva 6 2(33,3) 4 2(50,0) 
Total 9 2(22,2) 10 3(30,0) 
Óbitos por TB 3 0 4 0 

Fonte: Próprio autor, 2024.  
Nota: População da 2ªCRS-SES/RS (estimada): 199.629 mil habitantes. PPL (População Privada de 
Liberdade). TB (Tuberculose). 
 
 

Na população geral no ano de 2022, entre os casos novos, 30 (87,7%) foram de 

tuberculose pulmonar. O número de casos que tiveram diagnóstico de TB por critério 

laboratorial (baciloscopia, cultura ou teste rápido molecular para tuberculose) foi de 14 

(46,7%). Em 2023, o número de casos novos pulmonares foi de 40 (87,0%), sendo 

25(62,5%) com diagnóstico laboratorial. Por sua vez, a população privada de liberdade 
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teve diagnóstico laboratorial em todos os casos novos de tuberculose pulmonar em 2022 

e, em 10 (62,5%) em 2023, conforme pode ser observado na Tabela 2. 

Dos casos novos de tuberculose pulmonar, o teste rápido molecular para 

tuberculose foi feito na população geral em 2 (6,7%) e 2 (5,0%) e na população privada 

de liberdade em 1 (25,0%) e 2(12,5%), nos anos de 2022 e 2023 respectivamente. 

Quanto à cultura, na população geral foi realizada em 1(3,3%) e 7(17,5%) enquanto na 

população privada de liberdade, foi realizada em 0 casos e em 2 (12,5%) nos anos de 

2022 e 2023 respectivamente. 

Em relação aos casos de tuberculose pulmonar que precisaram de retratamento, 

na população geral 7(87,5%) e 4(40,0%) foram confirmados por laboratório. A cultura 

foi feita em 3(37,5%) e 4(40,0%) dos casos, em cada ano, respectivamente. Desses, 

2(66,7%) e 3(75,0%) das culturas tiveram resultado positivo, e em ambos os casos foi 

feito o teste de sensibilidade. Todos os casos de população privada de liberdade (n=2) 

tiveram confirmação laboratorial em 2022, enquanto que, em 2023, somente 1 (33,3%) 

foram confirmados por esse método. A cultura não foi realizada em nenhum caso em 

2022 e, em 2023 foi realizada em 1(33,3%) dos casos, com resultado positivo e 

realização do teste de sensibilidade. 

Entre os contatos identificados de casos de tuberculose pulmonar confirmados 

laboratorialmente na população geral, 36 (100,0%) e 144 (96,0%) contatos foram 

examinados em 2002 e 2023, respectivamente. Na população privada de liberdade, 

todos foram examinados em ambos os anos (n=15 e n=70, respectivamente).  
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Tabela 2 - Indicadores laboratoriais e de investigação de contatos dos casos de tuberculose pulmonar na 
população geral e na População Privada de Liberdade de residentes dos municípios da 2ª Coordenadoria 
Regional da Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul (2ªCRS-SES/RS), diagnosticados entre 
2022 e 2023 

 2022 2023 
 População 

geral 
(n=30) 

PPL 
(n=4) 

População 
geral 

(n=40) 

PPL 
(n=16) 

Confirmação laboratorial entre os casos novos     
Confirmação por critério laboratorial 14 4 25 10 
Realização de TRM-TB 2 1 2 2 
Realização de cultura 1 0 7 2 

Confirmação laboratorial entre casos de 
retratamento   

População 
geral 
(n=8) 

PPL 
(n=2) 

População 
geral 

(n=10) 

PPL 
(n=3) 

Confirmação por critério laboratorial 7 2 4 1 
Realização de cultura 3 0 4 1 
Culturas positiva 2 NA 3 1 
Teste de Sensibilidade entre as culturas positivas 2 NA 3 1 
Confirmação laboratorial entre os contatos identificados  
Contatos identificados 36 15 150 70 
Contatos examinados 36 15 144 70 

Fonte: Próprio autor, 2024.  
Nota: NA (não se aplica); TRM-TB (teste rápido molecular para tuberculose); PPL (População Privada de 
Liberdade). 

 

Para o indicador de testagem de HIV, na população geral todos os casos novos 

de tuberculose foram testados em 2022 e 2023, foi detectada coinfecção tuberculose-

HIV em 4(8,7%) dos casos em 2023. Todos já sabidamente HIV positivos, 3 em uso de 

terapia antirretroviral e 1 em abandono de tratamento. Na população privada de 

liberdade todos os casos novos de TB também foram testados para o HIV, não foi 

verificado nenhum caso de coinfecção tuberculose-HIV no período avaliado. 

Para o indicador de tratamento diretamente observado (TDO) nos casos novos 

de tuberculose pulmonar, na população geral foi realizada em 12(40,0%) e 34(85,0%) 

em 2022 e 2023, respectivamente. Na população privada de liberdade, o TDO foi 

realizado em 1(50,0%) e 3(100,0%) nos anos de 2022 e 2023, respectivamente. 

Em relação ao desfecho dos casos novos de tuberculose, cura foi observada na 

população geral em 21(60,0%) e 27(58,7%) dos casos, nos anos de 2022 e 2023 

respectivamente. Enquanto que na população privada de liberdade cura foi observada 

em 2(50,0%) e 13(76,5%) dos casos, nos anos de 2022 e 2023 respectivamente, 

conforme pode ser observado na Tabela 3. Não foram observados casos de abandono 

primário e de óbito por tuberculose na população privada de liberdade nos períodos 

analisados.  
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Tabela 3 - Indicadores operacionais e de desfecho dos casos novos de Tuberculose pulmonar na 
população geral e na População Privada de Liberdade (PPL) de residentes dos municípios 2ª 
Coordenadoria Regional da Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul (2ªCRS-SES/RS), 
diagnosticados entre 2022 e 2023 

 2022 2023 
 População 

geral 
(n=35) 

PPL 
(n=4) 

População 
geral 

(n=46) 

PPL 
(n=17) 

Testagem para HIV entre os casos novos de TB  35 4 46 17 
Coinfecção TB-HIV confirmada 0 0 4 0 
TDO realizado entre casos novos de TB pulmonar 12 2 34 16 
TDO realizado entre casos de retratamento de TB 
pulmonar 1 1 9 3 

Desfechos     
Cura 21 2 27 13 
Abandono primário 1 0 2 0 
Abandono 4 0 3 1 
Transferência 1 1 3 2 
Tuberculose Droga Resistente 1 1 0 0 
Óbito por TB 2 0 3 0 
Óbito por outras causas 0 0 1 0 
Em branco 0 0 1 0 

Fonte: Próprio autor, 2024. 
 Nota: PPL (População Privada de Liberdade); TDO (Tratamento Diretamente Observado). 
 

DISCUSSÃO 

Identificou-se um aumento na incidência de tuberculose na população em geral e 

um aumento um pouco maior na população privada de liberdade, quando comparados os 

anos de 2022 e 2023. O aumento de casos novos de tuberculose, demonstrado de um 

ano para o outro, pode ser em parte explicado pela retomada das ações de diagnóstico 

após a pandemia de Covid-19, uma vez que tais ações foram muito prejudicadas naquele 

período, o que foi relatado também por outros autores (Hino et al., 2021; Maia et al., 

2022; McQuaid et al., 2021; Silva et al., 2022). Além disso, sabe-se que algumas 

populações têm maior vulnerabilidade à tuberculose e que a população privada de 

liberdade tem um papel relevante nesse contexto (Brasil, 2019; Placeres et al., 2023).  

Dentro do aumento identificado, destaca-se a maior carga de casos novos por 

tuberculose pulmonar, forma da doença que pode ser transmitida e, por isso, principal 

alvo da vigilância epidemiológica da tuberculose (Brasil, 2019).  

As taxas de confirmação laboratorial da tuberculose foram de 40,8% e 54,3% na 

população em geral, enquanto que na população privada de liberdade foram de 100% e 

58,8% nos anos de 2022 e 2023. Além disso, os casos de tuberculose que entraram por 

retratamento demonstraram uma redução da confirmação por critério laboratorial, tanto 
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na população geral quanto na população privada de liberdade. Isso revela uma falha de 

diagnóstico, e consequentemente, maior risco de transmissão comunitária, por falta de 

conhecimento da situação bacteriológica do paciente. As taxas de confirmação 

laboratorial da tuberculose baixas podem ser explicadas em parte pela dificuldade de 

comunicação entre os serviços prisionais e a assistência primária à saúde, bem como, 

pela distância entre os laboratórios de diagnósticos e os presídios. Além disso, isso 

demonstra a possibilidade de iniciar e manter tratamentos ineficazes para possíveis 

micobactérias tuberculosas resistentes aos antibióticos do esquema básico (Gygli et al., 

2021). 

Seguindo as recomendações da Organização Mundial da Saúde e de outros 

autores (World Health Organization, 2021; Santos et al., 2021) sobre o uso de teste 

rápido molecular para tuberculose para diagnóstico de casos novos em vez de 

baciloscopia, algumas ações foram tomadas desde meados de 2023, como a parceria 

pública entre a 2ª e a 15ª CRS-SES/RS e o Projeto da Universidade Federal de Santa 

Maria, Campus Palmeira das Missões, Rio Grande do Sul, denominado “UFSM 

detecta”, que passou a ser a referência para teste rápido molecular para tuberculose para 

diagnóstico de casos novos das duas regionais (dados da Coordenação regional do 

Programa de Controle da Tuberculose). 

Também foi realizada uma grande oficina para capacitar os profissionais da rede 

pública de saúde da regional, chamada “1ª Oficina de Enfrentamento à Tuberculose – 

Guia de Diagnóstico na Rede da 2ª CRS-SES/RS”, e incremento do apoio técnico direto 

à rede de saúde sempre que há suspeita de casos, novos ou de retratamentos, orientando 

principalmente o cumprimento dos protocolos e fluxos adequados (dados da 

Coordenação regional do Programa de Controle da Tuberculose). 

Em relação à confirmação laboratorial, tanto em casos novos de tuberculose 

pulmonar quanto em retratamento, as culturas ainda são pouco realizadas nas duas 

populações. Porém, a frequência na população privada de liberdade foi ainda menor. 

Ressalta-se que as referências para cultura e testes de sensibilidade aos antibióticos 

ficam longe da região, na capital, Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Contudo, sugere-se 

ações para melhorar a logística, como, por exemplo, a contratação de laboratórios locais 

pelos municípios, que façam a inoculação das amostras nos meios de cultura adequados, 
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e, assim, o envio à capital só seria feito mediante crescimento das unidades formadoras 

de colônias. 

Nas duas populações e períodos, a testagem de HIV em caso de tuberculose foi 

ótima. Somente na população geral foi identificado coinfecção tuberculose-HIV. O 

boletim do Ministério da Saúde demonstra aumento da testagem de HIV nos casos 

novos de tuberculose nos últimos anos, e um leve aumento de coinfectados em 2023, 

com o RS liderando os casos reportados (Brasil, 2023a). 

No Brasil, em 2023 houve aumento no diagnóstico de tuberculose em pessoas 

vivendo com HIV/Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids), principalmente pelo 

novo teste para detecção de lipoarabinomanano, que é um tipo de antígeno 

micobacteriano liberado na urina de pessoas com tuberculose ativa, ofertado via 

Ministério da Saúde. Esse teste ajuda a rastrear e diagnosticar a tuberculose em pessoas 

vivendo com HIV/Aids, que têm mais tuberculose extrapulmonar e falsos-negativos no 

escarro, especialmente se imunodeprimidos (Brasil, 2023b). Com ele, já é possível 

perceber aumento no diagnóstico, no tratamento oportuno e na sobrevida dos pacientes. 

Uma forma eficaz de evitar a propagação do bacilo, de detectar precocemente 

casos de tuberculose ativa, ou de infecção latente por tuberculose é investigar os 

contatos próximos de um paciente diagnosticado com tuberculose pulmonar bacilífera, 

ou seja, com confirmação laboratorial (Mabud et al., 2019; World Health Organization, 

2020). Em ambas as populações, e em ambos os anos, alcançaram-se excelentes 

resultados do indicador relacionado. 

O propósito da investigação de contatos, no contexto prisional, é identificar e 

tratar casos de tuberculose ativa o mais rápido possível. Porém, o tratamento da 

infecção latente por tuberculose na população privada de liberdade ainda não é 

recomendado pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Estadual de Saúde do Rio 

Grande do Sul. Isso se deve à alta movimentação entre as unidades prisionais, que 

geralmente têm alta prevalência de tuberculose, e desta maneira haveria maior 

probabilidade de reinfecções. 

A Organização Mundial da Saúde considerou que essas estratégias poderiam ser 

implementadas, desde que se desenvolvessem ações integradas que reduzissem 

significativamente o risco de reinfecção, com uma infraestrutura de saúde capaz de 

excluir a tuberculose ativa de forma confiável, pela busca e tratamento precoce de casos 
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de tuberculose ativa e pelo controle da transmissão dentro das prisões (World Health 

Organization, 2021). 

O tratamento diretamente observado (TDO) é essencial para a adesão ao 

tratamento, indicado a todos os casos de tuberculose. Esse consiste em tomar os 

medicamentos sob o olhar de um profissional de saúde, pelo menos 3x/semana. O ideal 

é que esse indicador seja de 75% ou mais (Ferreira et al., 2022; Rio Grande do Sul, 

2022).  É necessário analisar com cuidado o bom resultado de 2023, pois a Secretaria 

Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul lançou em 2023 uma Nota Informativa que 

incluiu o percentual de realização de TDO para casos de tuberculose como um dos 

indicadores de pagamento por desempenho do Programa Estadual de Incentivos para 

Atenção Primária à Saúde do Rio Grande do Sul (Rio Grande do Sul, 2023). 

O acesso ao tratamento, o acompanhamento realizado e a redução da prevalência 

de casos que transmitem o bacilo em um determinado local, são medidos pelo desfecho 

dos casos pulmonares. Uma boa taxa de cura é considerada de pelo menos 85% dos 

casos e, um indicador aceitável de abandono é de no máximo 5% (Rio Grande do Sul, 

2022).  Nenhum dos anos a população atingiu o percentual de cura que é considerado 

bom. Porém, a população privada de liberdade apresentou uma boa melhora no 

percentual obtido, ficando muito perto do parâmetro. Um fator que contribui para 

melhores resultados na população privada de liberdade, é o fato de ser uma população 

que está confinada a um espaço, isso, consequentemente, facilita a adesão ao TDO 

(Dara et al., 2015), o que comprovadamente leva a melhores desfechos (Ferreira et al., 

2022; Adane; Spigt; Dinant, 2018). 

Os abandonos (somando os abandonos comuns e os primários) são altos na 

população geral, mais de duas vezes acima do aceitável. Em 2023, 2 pessoas voltaram 

ao tratamento após busca ativa das equipes de atenção primária à saúde do seu território. 

A população privada de liberdade, por outro lado, tem menos abandonos, o que pode 

estar ligado ao que se disse sobre a cura. 

Por outro lado, a população privada de liberdade é mais propensa às 

transferências, que foram 3 das 4 ocorridas no período analisado e considerando toda a 

população. As transferências frequentes podem prejudicar o acompanhamento clínico e 

levar ao abandono do tratamento (Adane; Spigt; Dinant, 2018). Por isso, a rede de 

atenção à saúde deve ter fluxos e procedimentos que organizam as informações e 
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responsabilidades nos casos de transferências e solturas durante o tratamento da 

tuberculose.  

Na mesma linha, a população privada de liberdade também tem maior 

probabilidade de se contagiar com micobactérias tuberculosas resistentes aos 

antibióticos usados no tratamento padrão da tuberculose, em decorrência de diversos 

fatores ambientais, de manutenção e circulação desses bacilos resistentes, que 

contribuem para essa situação (Gygli et al., 2021). Em consonância com isso, o único 

caso de tuberculose droga resistente nos dois períodos foi em população privada de 

liberdade, já em regime semiaberto, o que também indica o perigo de transmissão 

comunitária desses bacilos. 

A população geral compreendeu todos os óbitos em casos novos de tuberculose 

pulmonar. Ao examinarmos cada caso em detalhe, a maioria teve um atraso no 

diagnóstico, feito somente durante a internação hospitalar devido a complicações da 

doença. Todos apresentavam algum outro fator de risco, como idade avançada, 

tabagismo, etilismo, e/ou uso de drogas ilícitas, o que é consistente com outros estudos 

(Adane; Spigt; Dinant, 2018; Camillo et al., 2022).  No que diz respeito ao óbito por 

outras causas, apenas um paciente era coinfectado tuberculose-HIV, o qual não estava 

em terapia antirretroviral quando foi diagnosticado com tuberculose, falecendo em 

decorrência da Aids. Ademais, dois dos óbitos, tinham tuberculose pulmonar e 

extrapulmonar.  

Foi realizado um estudo observacional com uso de dados registrados em base de 

dados pública e obviamente, as limitações do estudo podem estar relacionadas a 

veracidade dos dados epidemiológicos que são registrados nos sistemas regionais para 

então compor a base de dados nacional. Para superar tal limitação extensa busca e 

confirmação dos dados foi realizada por uma das autoras que possui acesso a rede de 

atenção à saúde e a rede de atenção à saúde prisional. Além disso, o tamanho da amostra 

pequeno e o curto período de tempo analisado não permitem análises mais profundas, 

por outro lado apresentam dados reais da população investigada contribuindo para a 

discussão sobre o tema.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na região e período investigado foram identificados aumento nos casos novos de 

tuberculose, especialmente na população privada de liberdade, bem como baixas taxas 

de confirmação laboratorial da tuberculose pulmonar. Indicadores de coinfecção 

tuberculose-HIV, tratamento diretamente observado e investigação de contatos foram 

satisfatórios em ambas as populações. Enquanto, o desfecho cura para ambas as 

populações foi inferior às metas do programa nacional de atenção à tuberculose.  

Ações diversas precisam ser realizadas, debatidas, estudadas em conjunto, 

principalmente entre as equipes da atenção primária à saúde, de atenção primária 

prisional e, de saúde dos hospitais da região para a melhoraria da qualidade do cuidado 

oferecido à pessoa com tuberculose e reduzir ou até eliminar a doença. Especialmente, 

para controlar a tuberculose nas prisões, é importante aumentar o diagnóstico 

laboratorial e manter altas taxas de investigação e tratamento de tuberculose ativa entre 

contatos, altas taxas de tratamento diretamente observado e de testagem para coinfecção 

tuberculose-HIV. 
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RESUMO 
Objetivo: Descrever o perfil dos gestores e explorar fatores associados à percepção da importância do 
controle social pelos gestores municipais do SUS no seu processo de tomada de decisão. Métodos: 
Realizou-se estudo seccional através da aplicação de um questionário aos 497 secretários municipais de 
saúde do estado do Rio Grande do Sul. Efetuou-se regressão logística ordinal para analisar fatores 
relacionados ao quanto o gestor acreditava ser importante consultar o conselho municipal de saúde 
(CMS). Resultados: De um conjunto de onze variáveis individuais ou contextuais, gestores de municípios 
com cobertura de Estratégia de Saúde da Família >40 ESFs por 100 mil/hab foi a mais fortemente 
associada e tiveram 2,32 vezes (IC95%: 1,27-4,20) mais chances de perceberam a importância da 
consulta ao CMS. Conclusão: A consulta aos conselhos municipais de saúde é importante, no entanto 
novos estudos são necessários para compreender como a maior cobertura de atenção primária em saúde 
pode influenciar o processo de consulta ao controle social e explorar outros fatores contextuais e 
individuais. 
Palavras-chave: Sistema Único de Saúde; tomada de decisão; gestor de saúde; políticas de controle 
social; participação social. 
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ABSTRACT 
Objective: To describe the profile of managers and explore factors associated with the perception of the 
importance of social control by municipal SUS managers in their decision-making process. Methods: A 
cross-sectional study was conducted through the application of a questionnaire to the 497 municipal 
health secretaries of the state of Rio Grande do Sul. Ordinal logistic regression was performed to analyze 
factors related to how important managers believed it was to consult the Municipal Health Council 
(CMS). Results: Among a set of eleven individual or contextual variables, managers from municipalities 
with Family Health Strategy (FHS) coverage of more than 40 FHS teams per 100,000 inhabitants were 
the most strongly associated, with 2.32 times (95% CI: 1.27–4.20) greater odds of perceiving the 
importance of consulting the CMS. Conclusion: Consulting the Municipal Health Councils is important; 
however, further studies are necessary to understand how greater primary health care coverage may 
influence the consultation process of social control and to explore other contextual and individual factors. 
Keywords: Unified Health System; decision-making; health manager; social control policies; social 
participation. 
 
RESUMEN 
Objetivo: Describir el perfil de los gestores y explorar los factores asociados a la percepción de la 
importancia del control social por parte de los gestores municipales del SUS en su proceso de toma de 
decisiones. Métodos: Se realizó un estudio transversal mediante la aplicación de un cuestionario a los 497 
secretarios municipales de salud del estado de Rio Grande do Sul. Se efectuó una regresión logística 
ordinal para analizar los factores relacionados con cuán importante consideraba el gestor consultar al 
Consejo Municipal de Salud (CMS). Resultados: De un conjunto de once variables individuales o 
contextuales, los gestores de municipios con una cobertura de la Estrategia de Salud de la Familia (ESF) 
superior a 40 ESF por cada 100 mil habitantes fueron los más fuertemente asociados, teniendo 2,32 veces 
(IC95%: 1,27–4,20) más probabilidades de percibir la importancia de consultar al CMS. Conclusión: La 
consulta a los Consejos Municipales de Salud es importante; sin embargo, se necesitan nuevos estudios 
para comprender cómo una mayor cobertura de atención primaria en salud puede influir en el proceso de 
consulta al control social y explorar otros factores contextuales e individuales. 
Palabras clave: Sistema Único de Salud; toma de decisiones; gestor de salud; políticas de control social; 
participación social. 
 
 
INTRODUÇÃO 

O conceito tradicional de controle social está relacionado aos mecanismos pelos 

quais o Estado regula as ações dos cidadãos. Contudo, nas últimas décadas, muitos 

países ocidentais têm experimentado novas formas de controle social, deslocando o foco 

para a capacidade do cidadão de monitorar e direcionar as ações públicas para o bem 

comum. Nesse novo paradigma, o controle social desempenha o papel de regulador das 

atividades do governo, envolvendo o acompanhamento abrangente das políticas 

públicas em todas as etapas, desde o planejamento até a avaliação, além de uma 

participação ativa na definição das diretrizes governamentais (Bieger et al., 2017). A 

Declaração de Alma Ata (1978) já destacava a participação comunitária como princípio 

fundamental da Atenção Primária à Saúde (APS) (Giovanella et al., 2019), e, em 1986, 

a Carta de Ottawa reforçou a importância desse engajamento. No Brasil, a Constituição 

de 1988 consolidou a participação da comunidade como diretriz essencial para a 

organização dos serviços públicos de saúde (Escorel; Moreira, 2012). A Lei 8.142/90 
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foi um marco legal ao normatizar a participação social, criando os Conselhos de Saúde 

(CS) e as Conferências de Saúde como instrumentos para a mobilização e engajamento 

popular. 

  No âmbito da gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), atribui-se aos 

conselhos municipais, estaduais e nacional de saúde a função de atuar na formulação de 

estratégias e no controle da execução da política de saúde, na instância correspondente, 

de forma deliberativa, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros (Correia, 2006). 

As decisões dos conselhos devem ser homologadas pelo executivo, em cada esfera de 

governo, mas os conselhos não são órgãos responsáveis pela gestão ou execução de 

serviços e, por isso, não têm responsabilidade direta sobre a prestação dos serviços de 

saúde (Brasil; Ministério da Saúde, 2014). Enquanto as conferências de saúde são 

responsáveis por aprovar as diretrizes, os conselhos têm a responsabilidade de aprovar 

as políticas de saúde a serem executadas na instância correspondente (Brasil, 2014; 

Malaman et al., 2021). 

Embora esteja prevista na lei, a participação social é um processo em constante 

construção, que apresenta avanços e recuos e, muitas vezes, depende da ampla 

mobilização da comunidade para a defesa de seus direitos (Silva; Novais; Zucchi, 

2021). O conselho municipal de saúde (CMS) desempenha um papel fundamental ao 

auxiliar o gestor de saúde na tomada de decisões. O CMS monitora a implementação 

das políticas de saúde e avalia seus impactos, de forma que o gestor consiga entender o 

desempenho das iniciativas e a realizar ajustes necessários para garantir que as metas 

sejam alcançadas e os recursos sejam utilizados de forma eficaz. Ademais, o fato dos 

membros do CMS serem de diferentes setores da sociedade permite uma variedade de 

perspectivas que auxiliam o processo de tomada de decisão do gestor de saúde de forma 

mais alinhada com as necessidades reais da comunidade. (Kleba; Zampirom; 

Comerlatto, 2015; Milani, 2008). Porém, para que os conselhos sejam efetivamente 

espaços de decisão e de controle social das ações do Estado, torna-se necessário que os 

atores envolvidos reconheçam e fortaleçam os dispositivos técnicos e políticos a serem 

instituídos com vistas ao compartilhamento do poder de decisão e ao controle da 

implementação das políticas (Kleba; Zampirom; Comerlatto, 2015; Milani, 2008).  

O conceito de quadrilátero da formação na saúde está intimamente ligado ao 

controle social, especialmente no contexto da saúde pública brasileira. O quadrilátero da 
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formação propõe a integração de quatro elementos fundamentais de um sistema de 

saúde: a gestão, a prestação de serviços assistenciais, a educação na saúde e a 

participação popular.  Tem como objetivo transformar e organizar os serviços 

assistenciais e os processos educativos, aprimorar a articulação entre o sistema de saúde 

em todas as esferas de gestão e as instituições formadoras, além de regular essas ações 

por meio da participação popular. Trata-se de uma abordagem tipicamente brasileira, 

que promove uma aprendizagem significativa aproveitando os desafios cotidianos dos 

serviços e reorganizando o processo de trabalho (Pereira et al., 2022; Rodrigues; 

Kostulski; Arpini, 2021). O controle social é essencial para a efetividade do quadrilátero 

da formação, pois assegura que todas as partes interessadas tenham voz e influência nas 

políticas e práticas de saúde. Ele promove a transparência, a responsabilização e a 

melhoria contínua dos serviços de saúde, garantindo que eles atendam às necessidades 

da sociedade de maneira justa e equitativa (Pereira et al., 2022; Rodrigues; Kostulski; 

Arpini, 2021). 

Compreender os fatores individuais e contextuais que influenciam a valorização 

da consulta às instituições de controle social pelos gestores é crucial para a construção 

de políticas públicas mais eficazes. A identificação de perfis de gestores permite 

compreender quais características estão associadas a uma maior abertura para o diálogo 

com a comunidade e o reconhecimento da importância da escuta qualificada das 

demandas da população. A hipótese deste estudo é que características demográficas, 

educacionais e sociais dos gestores, bem como variáveis contextuais do município, 

estão associadas à valorização da consulta ao CMS no processo de tomada de decisão. 

Assim, o objetivo deste estudo foi descrever o perfil dos gestores e explorar os fatores 

associados à percepção da importância do controle social pelos gestores municipais do 

SUS. 

 

MÉTODOS 

O presente estudo possui delineamento transversal cujo universo foram os 

secretários de saúde dos 497 municípios do estado do Rio Grande do Sul. Os dados 

foram coletados no período de agosto de 2017 a maio de 2019 utilizando questionário 

enviado para o e-mail institucional das prefeituras e secretarias municipais de saúde. 

Para municípios que não responderam ao questionário online, foram realizadas até seis 
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tentativas de contato telefônico (fixo ou celular) com secretários de saúde ou assessores 

de forma de alcançar maior taxa de resposta. Dados de contato foram obtidos nos 

websites das Secretarias Municipais de Saúde. O instrumento de coleta das informações 

foi constituído por um questionário com perguntas auto preenchíveis onde foram 

coletadas informações individuais a respeito do respondente e dados referentes ao 

contexto do município. Para garantia e controle de qualidade das informações foram 

tomadas algumas medidas que podem ser consultadas em estudo prévio (Aguiar et al., 

2023). Esta pesquisa seguiu as Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisas 

Envolvendo Seres– Humanos - Resolução 466/2012, e foi aprovada pelo Comitê de 

Ética da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (número CAAE 

68968317.0.0000.534).  

 

Variáveis 

A variável dependente foi a importância dada à consulta ao controle social pelo 

gestor. A pergunta usada foi: “Na sua opinião/visão, o quanto é útil para a gestão 

consultar o Conselho Municipal de Saúde para a tomada de decisão?”.  

As variáveis independentes incluíram dados sociodemográficos, experiência do 

gestor, sua filiação e dedicação, bem como variáveis do contexto municipal. Variáveis 

sociodemográficas incluíram: sexo, idade, escolaridade e renda domiciliar. A variável 

idade foi categorizada em: até 39 anos, 40-49 anos, 50-59 anos e ≥ 60 anos. A variável 

de escolaridade foi dividida em quatro categorias: ensino fundamental completo ou 

incompleto, ensino médio completo, graduação completa e pós-graduação. A variável 

renda domiciliar equivalente (Celeste; Bastos, 2013) foi categorizada em: < R$2.500,00, 

R$2.500,00-5.000,00, R$5.000,00-7.500,00 e > R$7.500,00. A experiência do gestor foi 

padronizada em anos e dicotomizada em: 0-1 anos, 2 anos. 

A variável “filiação e dedicação” foi construída a partir da união das respostas 

dadas pelos gestores nas perguntas “Você é vinculado a algum partido político?”, 

dicotomizada em sim e não, e “Quantas horas de trabalho semanais são contratualizadas 

no seu atual cargo/função de gestão?”, para a qual os gestores podiam responder: 20 

horas, 30 horas, 40 horas, mais de 40 horas e dedicação exclusiva. Esta foi dicotomizada 

em: dedicação exclusiva ou não. Ao final da construção, essa variável foi categorizada 

da seguinte forma: sem filiação e sem dedicação (sem partido político e sem dedicação 
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exclusiva); filiação partido apenas (ter filiação partidária e não ter dedicação exclusiva); 

com filiação e com dedicação (ter filiação partidária e dedicação exclusiva); e dedicação 

apenas (não ter filiação partidária e ter dedicação exclusiva). 

As variáveis contextuais de caráter municipal coletadas foram: porte 

populacional estimativa 2017 (IBGE), PIB per capita de 2013, taxa média de cobertura 

ESF por 100000 habitantes de 2015 a 2017 (extraído do CNES), tipo de gestão 

(Secretaria Estadual da Saúde do Rio Grande do Sul, 2017-2019). A classificação tipo 

de gestão é referente à classificação do Ministério da Saúde e CONASEMS, de acordo 

com o Sistema de Controle do Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade – 

SISMAC, que se refere à condição da gestão do município quanto aos recursos: ter 

gestão plena do sistema (da atenção primária, média e alta complexidade), ter gestão 

parcial da média e alta complexidade (com assunção de alguns serviços da MAC) e 

gestão somente da APS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde, 2024). 

 

Análise Estatística 

A estatística descritiva foi realizada por meio de tabelas de contingência. O teste 

do qui-quadrado para tendência linear foi utilizado para testar associações entre 

covariadas e importância que os gestores depositam na consulta ao controle social. Para 

análise ajustada, foi utilizada a regressão logística ordinal com modelo stepwise 

backwards com p>0.20 para remoção, mantendo as variáveis sexo e idade dos gestores 

como variáveis exógenas fixas no modelo. O ajuste do modelo através do diagnóstico 

de resíduos e indicadores de pseudoR2, AIC e BIC. Todas análises foram realizadas no 

software Stata 16.1. 

 

RESULTADOS 

Dentre os secretários de saúde dos 497 municípios do Rio Grande do Sul, 404 

participaram da pesquisa (81,3%). Destes, metade deles era do sexo masculino, a 

maioria tinha até 49 anos, 2/3 dos gestores apresentaram ensino superior completo e 

predominou renda domiciliar entre R$ 2.500,00 e R$ 5.000,00. A maioria possuíam dois 

anos de experiência no cargo de gestão e possuíam vínculo partidário. 

Ao avaliar a proporção de gestores de acordo com a importância dada consulta 

ao CMS segundo as variáveis individuais relativas aos gestores, os resultados não foram 
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estatisticamente significativos (Tabela 1). No entanto, pode-se destacar alguns dados 

como o caso de que as mulheres gestoras que, em sua maioria, 64,4% acham “sempre” 

útil consultar o CMS para orientar suas ações. Observando a variável “filiação e 

dedicação” verifica-se que gestores (75,7%) sem filiação partidária, porém com 

dedicação exclusiva ao trabalho no SUS apresentaram mais chance de sempre consultar 

o CMS para tomadas de decisão.  

 
Tabela 1 - Proporção de gestores que consideram o quanto é útil a consulta ao Conselho Municipal de 
Saúde para a tomada de decisão, segundo variáveis individuais relativas aos gestores, Rio Grande do Sul 

Variável Categoria Total Às Vezes Quase 

Sempre Sempre p-valor 

  n % % % %  

Total  404 100 16.3 22.3 61.4  

Sexo 
Masculino 202 50.0 18.3 23.3 58.4 0.19 
Feminino 202 50.0 14.4 21.3 64.4  

Idade 

até 39 anos 147 36.3 18.4 19.7 61.9 0.64* 
40-49 anos 123 30.4 17.1 23.6 59.4  

50-59 anos 106 26.2 11.3 21.7 67.0  

≥ 60 anos 28 6.9 21.4 32.1 46.4  

Escolaridade 

Fundamental completo 

ou inc 17 4.2 11.8 29.4 58.8 0.86* 

Médio completo 129 31.9 14.7 22.5 62.8  

Superior completo 137 33.9 19.0 19.0 62.0  

Pós-graduação 121 29.9 15.7 24.8 59.5  

Renda 

< R$2500 82 20.2 14.6 24.4 61.0 0.72* 
R$2500-5000 209 51.7 15.3 23.0 61.7  

R$5000-7500 71 12.5 16.9 22.5 60.6  

> R$7500 38 9.4 21.1 15.8 63.2  

Experiência gestão 
0-1 ano 85 21 12.9 18.8 68.2 0.16 
2 anos 318 78.7 17.3 23.3 59.4  

Aderência 

Sem Vínculo 55 13.6 10.9 30.9 58.2 0.51 
Vínculo Partido 160 39.6 15.6 25.0 59.4  

Vínculo Misto 152 37.6 19.7 19.1 61.2  

Vínculo SUS 37 9.1 13.5 10.8 75.7  

Partido Político Nenhum 92 22.7 11.9 22.8 65.2 0.42 
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DEM/PP/PRB/PSD/P

R 93 23 16.1 18.2 65.5 
 

 
MDB/PSDB/PDT/PT

B 173 42.8 16.1 24.2 59.5 
 

 PT/PCdoB/PSB 46 11.3 26.0 21.7 52.1  

Fonte: próprio autor. 
*qui-quadrado para tendência linear. 
* Variável Aderência: Sem vínculo: sem partido e sem Dedicação Exclusiva. Vínculo partido: tem partido 
e não tem Dedicação Exclusiva. Vínculo Misto: tem vínculo partidário e Dedicação Exclusiva. Vínculo 
SUS: não tem partido e tem Dedicação Exclusiva. 
 

Em relação à proporção de gestores que consideram o quanto é importante a 

consulta ao Conselho Municipal de Saúde para a tomada de decisão, segundo variáveis 

contextuais dos municípios, observou-se apenas uma associação significativa entre essa 

percepção e a cobertura de Estratégia de Saúde da Família (Tabela 2). Municípios com 

uma cobertura de ESF maior estavam associados à maior proporção de gestores 

municipais de saúde que consideravam sempre importante consultar o CMS para a 

tomada de decisão. Entretanto, mesmo não sendo significativo estatisticamente, 

percebe-se que quanto maior é o porte populacional e o PIB per capita do município, 

menos o gestor considerava sempre importante consultar o CMS. 

 
Tabela 2 - Proporção de gestores que consideram o quanto é útil a consulta ao Conselho Municipal de 
Saúde para a tomada de decisão, segundo variáveis contextuais dos municípios, Rio Grande do Sul 

Variável Categoria Total Às Vezes Quase Sempre Sempre p-valor 
  n % % % %  

Total  404 100.0 16.3 22.3 61.4  

Porte 

Municipal 

2017 

< 5mil 177 43.8 11.9 23.2 65.0 < 0.01* 
5-30 mil 165 40.8 17.0 21.2 61.8  

30-50 mil 25 6.1 24.0 16.0 60.0  

> 50 mil 37 9.1 29.7 27.0 43.2  

PIB Per Capita 

2013 
< R$20mil 153 37.8 13.1 19.6 67.3 < 0.01* 
R$20-29 mil 130 3.2 17.7 22.3 60.0  

R$30-39 mil 69 17.0 17.4 27.5 55.1  

≥ R$40 mil  52 12.8 21.2 23.1 55.8  

ESF por 100 

mil hab 

2015-2017 

<20 ESF 99 24.5 28.8 21.2 50.5 < 0.01* 
20-30 ESFs 87 21.5 13.8 26.4 59.7  

30-40 ESFs 92 22.7 13.0 21.7 65.2  

>40 ESFs 126 31.2 11.1 20.6 68.2  
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Tipo de Gestão Plena APS 121 29.9 14.1 28.1 57.9 < 0.01 
Parcial MAC 232 57.4 14.2 18.5 67.2  

Plena Sistema 51 12.6 31.4 25.5 43.1  

Fonte: próprio autor. 
*qui-quadrado para tendência linear. 
 

Os resultados das análises por regressão, apresentados na Tabela 3, mostraram 

que à medida que a cobertura da ESF aumentava, maiores eram as chances do gestor de 

considerar sempre importante consultar o CMS. As demais variáveis contextuais não 

foram estatisticamente significativas (a um nível de 5%) em nenhum dos modelos 

ajustados, porém se mantém uma lógica de gradiente no qual municípios de maior porte 

populacional consideram menos importante consultar sempre o CMS. 

 
Tabela 3 - Razão de Chances (Odds Ratio-OR) e intervalo de confiança de 95% (IC 95%) de gestores 
consideraram mais útil a consulta ao Conselho Municipal de Saúde para a tomada de decisão, segundo 
fatores individuais e contextuais no Rio Grande do Sul. 
 

  Modelo Cheio Inicial Modelo Final* 
  OR (IC 95%) OR (IC 95%) 
Sexo Masculino 1  1  

Feminino 1.17 (0.79-1.9) 1.32 (0.87-1.98) 
Idade até 39 anos 1  1  

40-49 anos 0.94 (0.56-1.57) 0.99 (0.61-1.64) 
50-59 anos 1.48 (0.84-2.61) 1.49 (0.88-2.54) 
≥ 60 anos 0.55 (0.24-1.26) 0.64 (0.29-1.41) 

Escolaridade Fundamental completo ou incomp. 1    

Médio completo 1.07 (0.37-3.07)   

Superior completo 1.15 (0.40-3.34)   

Pós-graduação completa 1.14 (0.37-3.43)   

Renda Domiciliar 

Equivalente 
< R$2.500 1    

R$2.500-5000 1.30 (0.76-2.24)   

R$5.000-7.500 1.43 (0.71-2.90)   

> R$7.500 2.06 (0.81-5.26)   

Experiência no 

cargo de gestão 
0-1 ano 1  1  

2 anos 0.59 (0.34-1.07) 0.62 (0.37-1.04) 
Aderência ao SUS Sem Vínculo 1    

Vínculo Partido 0.99 (0.50-1.82)   

Vínculo Misto 1.04 (0.54-1.99)   

Vínculo SUS 1.95 (0.74-5.07)   

Porte Municipal < 5mil 1    
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5-30 mil 0.89 (0.51-1.54)   

30-50 mil 0.94 (0.32-2.79)   

> 50 mil 0.59 (0.22-1.60)   

ESF por 100 mil 

hab 

2015-2017 

<20 ESF 1  1  

20-30 ESFs 1.51 (0.78-2.92) 1.57 (0.86-2.86) 

30-40 ESFs 2.35 (1.12-4.90) 2.11 (1.11-3.98) 

>40 ESFs 2.40 (1.11-5.14) 2.32 (1.27-4.20) 
PIB Per Capita 

2013 
< R$20mil 1  1  

R$20-29 mil 1.29 (0.60-2.71) 1.27 (0.62-2.62) 
R$30-39 mil 0.75 (0.36-1.53) 0.78 (0.39-1.56) 

≥ R$40 mil 0.77 (0.37-1.60) 0.75 (0.37-1.49) 

Tipo de Gestão Plena APS 1  1  

Parcial MAC 1.77 (1.09-2.87) 1.74 (1.10-2.78) 
Plena Sistema 0.90 (0.42-1.93) 0.85 (0.42-1.73) 

Ajuste do Modelo pseudo R2 5.4% 3.4% 
AIC 1.89 1.85 
BIC 862.75 806.42 

Fonte: próprio autor. 
*obtido por método stepwise backwards com manutenção de variáveis com p<0.20, mantendo idade e 
sexo independente de p-valor. 
 

DISCUSSÃO 

Este estudo revelou que a maioria dos gestores municipais de saúde considera 

importante a consulta ao Conselho Municipal de Saúde (CMS) para a tomada de 

decisões, embora fatores individuais nem sempre estejam associados estatisticamente a 

essa percepção. Destacam-se, contudo, que mulheres gestoras e gestores sem filiação 

partidária com dedicação exclusiva ao SUS apresentaram maior chance de considerar o 

CMS como sempre útil. Além disso, observou-se associação significativa entre a 

cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF) e a valorização do CMS para decisões 

locais. 

A institucionalização dos conselhos de saúde (CS) é uma inovação política para 

o avanço da democracia e do SUS e ganhou importância no Brasil a partir do processo 

de redemocratização, depois da 8º CNS em 1986 (Lemos, 2018). A mobilização popular 

em prol da democracia e do direito à saúde agregado com as disposições legais 

criadoras do SUS promoveram a consolidação dos CS nos 28 estados, em praticamente 
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todos os mais de 5 mil municípios do país (Labra; Figueiredo, 2002). Além disso, 

disposições do Ministério da Saúde e do Conselho Nacional de Saúde passaram a exigir 

que para a transferência de recursos financeiros a estados e municípios é indispensável 

que a secretaria de saúde conte com um CS.  Esse portanto, teria a obrigação de 

examinar e aprovar o Plano de Saúde, o Orçamento e outros instrumentos de gestão 

(Labra; Figueiredo, 2002). 

O presente trabalho possui pontos fortes e limitações. Um dos pontos fortes 

deste estudo é o grande tamanho amostral que se aproximou do censo de gestores do 

estado minimizando possíveis vieses de seleção. Ainda, a percepção de consulta ao 

conselho pode ser explicada por variáveis que não constam neste estudo e futuras 

investigações podem aprofundar esses temas. De forma similar, a percepção de um 

mesmo gestor também pode mudar ao longo do tempo em função de experiências 

recentes que não são captadas em um estudo de natureza quantitativa. O impacto de 

eleições nacionais no intervalo de tempo da coleta e a presença de uma pandemia logo 

após a coleta dos dados podem impactar de forma imprevisível nas frequências, mas até 

o momento não há evidências empíricas que possam alterar as associações apresentadas, 

as quais podem ser úteis em futuros estudos. 

A valorização desses espaços participativos pelos gestores municipais de saúde 

deve ser entendida como uma forma de desenvolvimento democrático mais justa, com a 

participação direta dos cidadãos, criando atores importantes para o processo de tomada 

de decisão (Moreira et al., 2006; Moreira; Escorel, 2009). Entretanto, o exercício do 

controle social no âmbito dos CS constitui um processo de interação entre os distintos 

sujeitos, portadores de interesses diversos, com diferentes necessidades, formas de 

inserção social e visões de mundo que promovem uma disputa de poder entre os 

diversos atores sociais envolvidos. Assim, é fundamental qualificar a representação e 

aumentar a efetividade desses espaços para que ocorra uma melhor efetividade nas 

propostas, execução e monitoramento das políticas públicas. 

A pesquisa revelou um perfil demográfico interessante dos gestores de saúde no 

estado. A participação de 404 gestores, representando 81,3% dos municípios, é um 

indicativo significativo de um comprometimento com a pesquisa. A renda domiciliar de 

R$ 2.500,00 a R$ 5.000,00, aliada ao tempo médio de 2 anos de experiência no cargo de 

gestão, aponta para um perfil de gestores com relativa experiência, mas também com 
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um potencial de rotatividade devido à pouca duração no cargo. Essa combinação de 

fatores pode ser um reflexo da dinâmica de gestão pública no SUS, onde a estabilidade 

no cargo nem sempre é garantida.  

A análise dos gestores sobre a consulta ao CMS revela uma diversidade de 

percepções, com destaque para o papel das mulheres gestoras, que se mostraram mais 

propensas a considerar a consulta ao CMS como sempre útil (64,4%). Esse dado pode 

refletir uma maior sensibilidade e preocupação das gestoras com a orientação do CMS, 

possivelmente pela sua atuação em um contexto onde a participação e a 

representatividade são fundamentais para as decisões em saúde (Kalbarczyk et al., 

2025). A literatura já aponta que as mulheres em cargos de liderança tendem a ser mais 

colaborativas e valorizar processos de decisão mais inclusivos (Eagly; Johnson, 1990). 

Além disso, a associação entre a falta de filiação partidária e a dedicação exclusiva ao 

SUS, que aumentou a probabilidade de considerar sempre importante consultar o CMS 

(75,7%), sugere que gestores que estão menos influenciados por vínculos partidários 

podem se sentir mais livres para adotar uma postura técnica e consultiva nas decisões 

(Costa et al., 2023; Becker et al., 2018). Isso reflete um possível benefício da dedicação 

exclusiva ao cargo, onde o foco no serviço público é uma prioridade e a consulta ao 

CMS se torna uma prática mais relevante para a tomada de decisões. 

 No que diz respeito ao contexto municipal, a única variável que apresentou uma 

associação estatisticamente significativa foi a cobertura da Estratégia de Saúde da 

Família (ESF). Municípios com maior cobertura da ESF demonstraram uma maior 

propensão de gestores em considerar importante a consulta ao CMS. Isso pode ser 

interpretado como um reflexo de uma gestão mais integrada e próxima da comunidade, 

o que facilita a comunicação e a troca de informações com o conselho, criando uma rede 

de apoio que reforça a importância dessa consulta (Cechinel et al., 2020). Portanto, 

onde a ESF está mais presente, os gestores estariam mais atentos e consideraram mais o 

CMS no momento da tomada de decisão. Esse fenômeno poderia ser explicado pelo fato 

de que no âmbito dos CS onde há um processo de interação entre atores sociais, de 

forma mais descentralizada, com interesses diversos, o grupo representante dos 

profissionais da saúde inseridos na ESF poderia ter um acesso maior a informações que 

facilitariam consensos e decisões com os gestores (Bortoli; Kovaleski, 2020; Carvalho; 

Jesus; Senra, 2017; Gomes; Orfão, 2021; Martinez; Kohler, 2016; Coelho, 2012).  
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Outra possível explicação para a associação entre cobertura de ESF e percepção 

de importância do controle social se deve ao enfoque territorial comunitário. Nele se 

reconhece as características demográficas, socioeconômicas, epidemiológicas e 

culturais inerentes à população adscrita. Esse processo se apresenta como uma 

ferramenta que aproxima os profissionais da saúde e a comunidade (Faria, 2020). 

Portanto, os usuários estabelecem um vínculo com os profissionais de saúde e vice-

versa, em particular com os agentes comunitários de saúde. Assim, conseguem ter uma 

melhor compreensão da rotina das unidades de saúde e suas principais necessidades, o 

que pode estimular a organização da comunidade para o efetivo exercício do controle 

social (Silva; Torres; Peixoto, 2020). Com isso, o segmento dos usuários torna-se mais 

representativo e fortemente articulado para exercer suas funções no CMS (Oliveira, 

2006), o que influenciaria positivamente os gestores a consultarem o conselho para 

tomada de decisão. 

 Por outro lado, a menor percepção de importância da consulta ao CMS nos 

municípios de maior porte populacional e com maior PIB per capita sugere que, em 

contextos urbanos mais desenvolvidos, os gestores podem perceber que possuem maior 

autonomia para a tomada de decisões e, portanto, sentem menos necessidade de se 

consultar com o CMS de forma constante. Esse achado está alinhado com a ideia de que 

a consulta ao CMS é mais valorizada em municípios com menores recursos ou com 

maior necessidade de articulação com a sociedade para a implementação de políticas 

públicas de saúde. Essa tendência sugere que, em localidades com mais recursos e 

maior capacidade institucional, os gestores podem optar por menos consultas externas, 

acreditando que podem gerenciar a tomada de decisão de forma independente.  Isso 

aponta para a necessidade de fortalecer os processos de governança em municípios 

maiores e mais ricos, onde a integração do CMS nas decisões poderia ser mais eficaz. 

Nos últimos anos percebe-se um processo de redução de poder dos conselhos que 

culminou na desvalorização dos espaços de participação comunitária. Este processo fica 

nítido a partir de 2019, quando ocorre um movimento de desburocratização da tomada 

de decisões dos gestores, os quais deixaram de necessitar de aprovação por parte dos 

CMS (Nota técnica no 599/2019-CGFAP/DESF/SAPS/MS), bem como denúncias de 

ataques aos espaços de controle social no país (Castro, 2018). 
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 Apesar da composição do CMS é paritária: 50% incluem representantes de 

usuários e os demais 50% se dividem entre outros segmentos, como dirigentes 

institucionais, prestadores de serviços e trabalhadores de saúde (Bortoli; Kovaleski, 

2020) e apesar dos avanços alcançados ao longo dos anos por parte da 

institucionalização da participação social nos conselhos; ainda existe uma dificuldade 

em manter de forma efetiva a influência de seus participantes no processo decisório e de 

intervenção nas políticas de saúde (Rocha; Moreira; Bispo Júnior, 2019). A prática nos 

Conselhos tem demonstrado que, mesmo que entre a sociedade e o governo exista uma 

igualdade numérica, essa igualdade por si só não é suficiente para garantir o equilíbrio 

no processo decisório (Tatagiba, 2005). Um dos fatores que pode influenciar esse 

desequilíbrio é a deficiência na qualificação dos conselheiros para o exercício de suas 

funções, pois o segmento que representa o governo possui mais acesso às informações e 

maior entendimento acerca do funcionamento da máquina administrativa, o que o 

colocaria com vantagem em relação aos outros segmentos.(Bortoli; Kovaleski, 2020; 

Carvalho; Jesus; Senra, 2017; Gomes; Orfão, 2021; Martinez; Kohler, 2016; Coelho; 

Andrade, 2012) Dessa maneira, além de estimular as pessoas a participarem mais do 

processo de formulação de políticas públicas locais, deve-se assegurar a qualidade dessa 

participação, sobretudo em sua perspectiva pedagógica e deliberativa (Milani, 2008; 

Silva et al., 2010). 

Dentre os gestores entrevistados no estado do Rio Grande do Sul, a 

percepção da importância da consulta ao CMS se mostrou associada a maior cobertura 

municipal da ESF, enquanto não se observou associação significativa com variáveis 

demográficas, educacionais ou profissionais dos gestores. Dessa forma, sugere-se que a 

tomada de decisão na gestão da saúde pública possa ser parcialmente explicada por 

fatores externos (institucionais, políticos, econômicos, dentre outros) às características 

individuais do gestor. 

A associação entre a percepção da importância da consulta ao CMS e a 

cobertura de ESF no respectivo município pode ser explicada por duas hipóteses 

principais. Na primeira delas, a existência de uma maior descentralização da atenção 

primária em saúde promoveria maior engajamento popular e, portanto, estimularia o 

exercício de maior pressão de usuários e trabalhadores junto ao gestor e ao CMS. 

Nesses municípios, uma ESF bem estabelecida promoveria maior acesso à informação e 
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maior conscientização popular acerca da importância da participação na tomada de 

decisão. Na segunda hipótese, nos municípios com maior cobertura do ESF haveria um 

segmento forte de APS representado no Conselho, e esse segmento votaria junto com o 

gestor, facilitando os processos de consulta. 

O presente estudo traz a importância da ESF como modelo de Atenção 

Primária à Saúde integral, territorial e comunitária para garantia do direito de 

participação comunitária no SUS. Essa pesquisa possui caráter inédito visto que não se 

tem conhecimento de estudos semelhantes acerca dos fatores que levam os gestores 

municipais de saúde a valorizarem a consulta ao CMS para tomada de decisão. Novos 

estudos relacionados a esse tema são necessários para compreender como a maior 

cobertura de APS pode influenciar o processo de consulta ao controle social e explorar 

outros fatores contextuais e individuais. 

 

CONCLUSÃO 

O presente estudo reforça a importância da Estratégia Saúde da Família 

como pilar estruturante da Atenção Primária à Saúde e como expressão de uma gestão 

mais integrada à comunidade. Identificou-se que a cobertura ampliada da ESF esteve 

significativamente associada à maior valorização da participação social por parte dos 

gestores municipais, refletida na percepção da utilidade da consulta ao Conselho 

Municipal de Saúde no processo decisório. Poucas variáveis foram associadas a 

consulta ao controle social e isso aponta para a necessidade de identificar outros 

potenciais fatores. 

Esses achados evidenciam a complexidade dos determinantes que 

influenciam a participação social na gestão pública em saúde e reforçam a necessidade 

de abordagens que considerem tanto os aspectos contextuais quanto as características 

individuais dos gestores. Estudos futuros, especialmente com metodologias qualitativas, 

são recomendados para aprofundar a compreensão desses vínculos e apoiar o 

fortalecimento de modelos de gestão mais democráticos e participativos no SUS. 
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RESUMO  
Objetivo: verificar o conhecimento sobre a Higiene das Mãos (HM) pelos(as) estudantes de enfermagem 
de uma universidade privada na Bahia. Métodos: estudo transversal, com abordagem quantitativa, 
realizado numa instituição de ensino superior, localizada em Salvador-Bahia, Brasil. Aplicado 
questionários semiestruturados para caracterização sociodemográfica e outro com seis questões sobre o 
conhecimento da técnica de higienização das mãos. Foi utilizado o teste não paramétrico de mediana para 
amostras independentes. O nível de significância adotado foi de 5% e o intervalo de confiança de 95%.  
Resultados: maior participação dos estudantes do sexo feminino (90,7%), matriculados no 1º ao 3º 
semestre (50,9%), sem experiência prática em serviços de saúde (66,7%). A questão referente “aos 5 
momentos para HM preconizada” obteve o maior percentual de acertos (54,6%).  Destaca-se que o 6º 
semestre foi o único grupo que conseguiu acertar o máximo de cinco questões do questionário. 
Encontrou-se significância estatisticamente significativa na comparação entre as medianas do número de 
questões corretas entre os semestres (Mediana = 2,0, graus de liberdade = 8 e p = 0,032). Conclusão: 
observou-se maior conhecimento sobre os cinco momentos da HM, mas identificaram-se lacunas no 
entendimento acerca do tempo recomendado para a prática e da atividade microbiana da solução 
antisséptica à base alcoólica. 
Palavras-chave: desinfecção das mãos; estudantes de enfermagem; conhecimento. 
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ABSTRACT 
Objective: To assess the knowledge regarding Hand Hygiene (HH) among nursing students at a private 
university in Bahia. Methods: A cross-sectional study with a quantitative approach was conducted at a 
higher education institution located in Salvador, Bahia, Brazil. Semi-structured questionnaires were 
applied, one for sociodemographic characterization and another with six questions regarding knowledge 
of the hand hygiene technique. The non-parametric median test for independent samples was used. A 
significance level of 5% and a 95% confidence interval were adopted. Results: There was a higher 
participation of female students (90.7%), enrolled in the 1st to 3rd semesters (50.9%), and without 
practical experience in health services (66.7%). The question regarding “the 5 moments for HH as 
recommended” obtained the highest percentage of correct answers (54.6%). It is noteworthy that the 6th 
semester was the only group that managed to answer a maximum of five questions correctly on the 
questionnaire. A statistically significant difference was found when comparing the medians of the number 
of correct answers between semesters (Median = 2.0, degrees of freedom = 8, and p = 0.032). 
Conclusion: Greater knowledge was observed regarding the five moments of HH; however, gaps were 
identified in understanding the recommended duration of the practice and the antimicrobial activity of 
alcohol-based antiseptic solutions. 
Keywords: hand disinfection; nursing students; knowledge. 
 
RESUMEN 
Objetivo: Verificar el conocimiento sobre la Higiene de Manos (HM) entre los estudiantes de enfermería 
de una universidad privada en Bahía. Métodos: Estudio transversal con enfoque cuantitativo, realizado en 
una institución de educación superior ubicada en Salvador, Bahía, Brasil. Se aplicaron cuestionarios 
semiestructurados para la caracterización sociodemográfica y otro con seis preguntas sobre el 
conocimiento de la técnica de higiene de manos. Se utilizó la prueba no paramétrica de la mediana para 
muestras independientes. Se adoptó un nivel de significancia del 5% y un intervalo de confianza del 95%. 
Resultados: Se observó una mayor participación de estudiantes del sexo femenino (90,7%), matriculados 
entre el 1º y el 3º semestre (50,9%), y sin experiencia práctica en servicios de salud (66,7%). La pregunta 
referente a “los 5 momentos para la HM recomendados” obtuvo el mayor porcentaje de aciertos (54,6%). 
Se destaca que el 6º semestre fue el único grupo que logró acertar hasta cinco preguntas del cuestionario. 
Se encontró una diferencia estadísticamente significativa en la comparación entre las medianas del 
número de respuestas correctas entre los semestres (Mediana = 2,0, grados de libertad = 8 y p = 0,032). 
Conclusión: Se observó un mayor conocimiento sobre los cinco momentos de la HM, pero se 
identificaron lagunas en la comprensión del tiempo recomendado para la práctica y de la actividad 
microbiana de la solución antiséptica a base de alcohol. 
Palabras clave: desinfección de manos; estudiantes de enfermería; conocimiento. 
 
 
 
INTRODUÇÃO 

A pele é considerada o órgão de maior extensão do corpo humano, sendo a mão 

um veículo de transmissão de patógenos. A despeito disso, a epiderme, derme e 

hipoderme são camadas do tecido epitelial que possuem diversas funções, dentre elas, a 

termorregulação e a barreira física de proteção contra microrganismos (Brasil, 2009). 

Na camada mais superficial da pele encontramos a microbiota classificada como 

transitória ou residente (Yang et al., 2022). A transitória consiste em microrganismos 

não patogênicos ou potencialmente patogênicos. Já a microbiota residente adere às 

camadas mais profundas do tecido, sendo considerada a mais resistente quanto à 

remoção com água e sabão (Brasil, 2009). 
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Logo, a mão é considerada o principal meio de transmissão de infecções e 

doenças pelo contato direto (Brasil, 2009), ou seja, quando há o toque direto com a 

superfície corporal de uma pessoa infectada, ou através do contato indireto nas 

superfícies ou objetos contaminados (Brasil, 2009; Syed; Al-Rawi, 2024). Diversos 

microrganismos são transmitidos durante a assistência à saúde e a higienização das 

mãos (HM) é considerada um procedimento eficaz na prevenção e controle de infecções 

(Neto et al., 2022). Porém, a falta de conhecimento e da prática da realização de HM 

implica no aumento do risco de morte, de complicações relacionadas ao tempo de 

internação, o que causa um impacto não só na saúde do indivíduo, como também no 

custo dos sistemas de saúde e aumento de gastos farmacêuticos (Contreiro et al., 2021; 

Cordeiro et al., 2021). 

As infecções relacionadas à assistência à saúde (IRAS) são infeções adquiridas 

em procedimentos assistenciais ou de cuidado em saúde (Chen; Tseng, 2021; Le et al., 

2019). Diversos são os estudos científicos, campanhas e programas desenvolvidos 

mundialmente a fim de prevenir e reduzir a incidência de IRAS (Brasil, 2009; Souza et 

al., 2019). A exemplo da World Alliance for Patient Safety (Aliança Mundial para a 

Segurança do Paciente), criada em 2004 pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

com o objetivo de dedicar atenção ao problema da segurança do paciente (World Health 

Organization, 2011). Desta forma, definiu-se os seis protocolos básicos de segurança, 

dentre eles a HM, com a meta de reduzir a propagação da infecção e organismos 

multirresistentes a nível global (Chen; Tseng, 2021; Oliveira et al., 2021). 

A sepse, forma mais grave de IRAS, se caracteriza pela disfunção de um ou mais 

órgãos decorrentes da presença de uma infecção, que pode ocasionar risco de morte 

(Fuchs, 2021). A sepse é também considerada uma das principais causas de morte 

hospitalar tardia, tendo uma média mundial de 11 milhões de notificações por ano 

(Fuchs, 2021). No Brasil foram registrados, entre 2018 e 2023, um número de 376.602 

óbitos devido à sepse, sendo a maior frequência apontada no fim do período 

pandêmico com 76.738 óbitos, em 2023 (Brasil, 2024a). 

O conhecimento e a prática correta de HM pelos profissionais podem reduzir 

mais de 70% de algumas infecções como, por exemplo, infecções primárias da corrente 

sanguínea (Alvim et al., 2023; Coneglian et al., 2020; Soares et al., 2019). Com base 

nesse contexto, é importante evidenciar a necessidade de realização dos 5 momentos 
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essenciais de HM, a saber: (1) antes de contato com o paciente; (2) antes da realização 

de procedimento limpo/asséptico; (3) após risco de exposição a fluidos corporais; (4) 

após contato com o paciente; e (5) após contato com as áreas próximas ao paciente 

(Brasil, 2009; World Health Organization, 2011). 

A técnica de HM adotada como medida assistencial de segurança do paciente é 

considerada a prática mais eficaz na redução de IRAS, pois evita a propagação de 

microrganismos e reduz os riscos de danos à saúde (Browne; Mitchell, 2023; Korb et 

al., 2019). Apesar dos avanços em estudos sobre a boa prática de HM evidencia-se 

ainda que os profissionais da área de saúde não realizam de forma efetiva a HM 

(Cordeiro et al., 2021; Oliveira et al., 2021; Soares et al., 2019). Diversos são os fatores 

que influenciam na prática da HM entre os profissionais de saúde, dentre eles, a falta de 

capacitação regular, sobrecarga de trabalho, irritação de pele, substituição de HM por 

luvas, falta de infraestrutura, falta de insumos e monitoramento (Browne; Mitchell, 

2023; Le et al., 2019; Soares et al., 2019). Diante disso faz necessária aprendizado 

sobre HM tanto pelos profissionais da enfermagem, quanto pelos estudantes em 

formação (Alvim et al., 2023; Chen; Tseng, 2021). 

  Com relação aos profissionais de saúde, estudos mostram que, em diferentes 

unidades assistências, existe a necessidade de se manter a HM eficiente para evitar a 

transmissão de infecção (Alvim et al., 2023; Korb et al., 2019). Como revelou Korb et 

al. (2019) em seu estudo com profissionais de enfermagem, numa Unidades de Terapia 

Intensiva neonatal, os quais 60,8% destes profissionais apresentaram contaminação por 

microrganismos transitórios, com maior prevalência entre os técnicos de enfermagem 

(Korb et al., 2019). Em outra pesquisa realizada com estudantes de graduação mostrou 

que os universitários de enfermagem têm o conhecimento sobre a importância da 

higiene das mãos, tanto antes quanto após o contato com os pacientes, realçando a 

necessidade de educação continuada após a formação e conscientização destes 

estudantes quando se tornam profissionais da saúde (Feldhaus et al., 2018). 

Diante do exposto sobre a temática, fica evidente que é essencial que os 

estudantes de enfermagem e profissionais da área de saúde tenham um conhecimento 

prévio sobre a HM. Ao mesmo tempo, nota-se a necessidade de uma educação 

continuada sobre essa temática durante a formação acadêmica. Desta forma, este estudo 

tem como questões norteadoras: Estudantes de enfermagem possuem o conhecimento 
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sobre a HM? Existe diferença deste conhecimento de HM entre estudantes de 

enfermagem nos diferentes semestres na formação acadêmica/profissional?  Esse estudo 

tem como objetivo verificar o conhecimento sobre a HM pelos(as) estudantes de 

enfermagem de uma universidade privada na Bahia 

  

METODOLOGIA  

Tipo de estudo  

Este estudo é um recorte de uma pesquisa multicêntrica internacional, com a 

participação de instituições do Brasil e de Portugal. Trata-se de uma pesquisa de 

abordagem quantitativa, descritiva e exploratória, que foi realizada numa instituição de 

ensino superior privada de grande porte, localizada na cidade de Salvador, na capital da 

Bahia, no Brasil. 

 

População e amostra 

Participaram deste estudo estudantes devidamente matriculados no curso de 

graduação em enfermagem. A amostra foi por conveniência, e teve como critérios de 

inclusão: estudantes maiores de 18 anos, de ambos os sexos, que estão regularmente 

matriculados e cursando graduação em enfermagem. E como critérios de exclusão: 

estudantes afastados das atividades curriculares, com licença saúde ou ausentes no 

período da coleta, discentes com limitações físicas que impeçam a realização da técnica 

de HM. Assim, do total de 216 estudantes elegíveis, 183 aceitaram participar deste 

estudo, o que representou 84,7% da população.  

 

Operacionalização da coleta de dados 

As pesquisadoras convidaram os estudantes para participar da pesquisa através de 

um convite on-line enviado via rede social. Logo após, visitas às salas de aula foram 

efetuadas para exposição dos objetivos do estudo, o Termo de consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), e as etapas da pesquisa. Posteriormente, foi agendado um 

momento (dia e horário) para a realização da coleta de dados, de acordo com a 

disponibilidade de cada estudante participante.  
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Instrumentos de coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada durante o período de fevereiro a abril de 2023. Os 

participantes responderam ao questionário semiestruturado para avaliação do 

conhecimento.  Os instrumentos da coleta foram elaborados pelas pesquisadoras e 

baseados no Manual de Segurança do paciente em serviços de saúde: higienização das 

mãos, do Ministério da Saúde-Brasil (Brasil, 2009), e Diretrizes sobre Higiene das 

Mãos na Assistência à Saúde, da Organização Mundial da Saúde (World Health 

Organization, 2009).  

Instrumento: Questionário semiestruturado e do conhecimento 

O questionário semiestruturado de autopreenchimento, constituído de duas 

questões sociodemográficas e três acadêmicas, e na seção do conhecimento com seis 

questões que engloba sobre as infecções relacionadas à assistência à saúde (IRAS), a 

técnica de higienização das mãos, e os cincos momentos recomendados pela OMS para 

a HM.  

Posteriormente, elaborou-se um escore de conhecimento, atribuindo-se um ponto 

para cada questão com resposta correta, de modo que a pontuação total variou de zero 

(ausência total de acertos) a seis (resposta correta em todas as afirmativas). Na análise 

dos escores, as respostas “não sei responder” foram tratadas como erro, ou seja, 

receberam pontuação zero. 

A coleta de dados foi efetuada pelas pesquisadoras, as quais foram treinadas para 

essa função por meio de encontros teóricos com leitura dirigida e treinamento prático 

para a aplicação do questionário, assegurando a padronização na condução da pesquisa. 

 

Variáveis do estudo 

Demográficas: sexo, idade; Acadêmicas: semestre e participação em disciplinas 

do curso com prática em serviços de saúde; Conhecimento: número de questões corretas 

do questionário semiestruturado de conhecimento, que variavam de zero a seis.  

 

Análise de Dados 

Foi analisada a proporção de estudantes que souberam responder corretamente as 

questões. As variáveis categóricas foram apresentadas a partir de frequências absolutas 

e relativas e as variáveis discretas foram expressas com medianas e intervalo 
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interquartílico. A normalidade dos dados foi avaliada por meio dos testes Shapiro-Wilk. 

Foi utilizado o teste não paramétrico de mediana para amostras independentes para 

verificar o conhecimento dos estudantes sobre HM através do número de acertos das 

questões comparado entre os diferentes semestres em curso. O nível de significância 

adotado foi de 5% e o intervalo de confiança de 95%. A inserção e análise estatística 

dos dados foi realizada no programa ao software SPSS (Statistical Package for the 

Social Sciences) versão 22.0.  

 

Aspectos éticos 

Neste estudo todas as questões éticas foram respeitadas e ele foi desenvolvido em 

consonância com os princípios das Resoluções n°466/2012, n°510/2016 e n° 674/2022 

do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde, que trata de aspectos éticos da 

pesquisa envolvendo seres humanos. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa, registrado na plataforma Brasil sob o nº de parecer 5.834.515. 

 

RESULTADOS  

Participaram desse estudo 183 estudantes de enfermagem, sendo a maioria do 

sexo feminino (90,7%) e na faixa etária de 18 a 24 anos (84,2%), sendo a idade média 

de 22,1 (DP±5,34). Quanto ao semestre em curso, o maior percentual de participação foi 

do 1° (21,3%), seguido do 3° semestre (21,9%). Quando questionado sobre a 

experiência prática em serviços de saúde, que também se aplica à participação em 

componente com prática em serviços de saúde, 66,7% responderam que não possuíam 

essa experiência, conforme evidenciado na Tabela 1.  

 
Tabela 1 – Características sociodemográficas dos participantes (n=183) 

Variáveis n % 
Sexo   

Feminino 166 90,7 
Masculino 17 9,3 

Faixa etária   
18 a 24 anos 154 84,2 
>= 25 anos 29 15,8 

Semestre em curso   
1º semestre 39 21,3 
2º semestre 14 7,7 
3º semestre 40 21,9 
4º semestre 30 16,4 
5º semestre 15 8,2 
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6º semestre 17 9,3 
7º semestre 12 6,6 
8º semestre 8 4,4 
9º semestre 8 4,4 

Experiência prática em serviços de 
saúde*   

Sim 61 33,3 
Não 

 122 66,7 

Fonte: Própria do autor (2023) 
*Participação em componente com prática em serviços de saúde 

 
 

Na Tabela 2 é exposto o conhecimento acerca da prática de higienização das mãos. 

As questões que obtiveram os maiores percentuais de acertos foram as que abordaram sobre 

os “5 momentos da higiene das mãos recomendados pela OMS” (54,6%), e “Indicação da 

fricção com solução antisséptica de base alcoólica na higiene das mãos” (44,3%). A 

questão com menor frequência de acertos foi sobre a “Atividade microbiana da solução 

antisséptica de base alcoólica” (13,1%).  
 
Tabela 2 – Conhecimento acerca da prática de higienização das mãos (n = 183) 
Perguntas do questionário de conhecimento n % 
Conceito de HM   
Correto 73 39,9 
Incorreto 110 60,1 
Relação entre técnica de higiene das mãos e o tempo recomendado 
para a sua realização 

  

Correto 28 15,3 
Incorreto 155 84,7 
Atividade microbiana da solução antisséptica de base alcoólica   
Correto 24 13,1 
Incorreto 159 86,9 
Indicação da fricção com solução antisséptica de base alcoólica na 
higiene das mãos 

  

Correto 81 44,3 
Incorreto 102 55,7 
Sobre a eficácia da higiene das mãos com fricção alcoólica   
Correto 52 28,4 
Incorreto 131 71,6 
5 momentos da higiene das mãos recomendados pela OMS   
Correto 100 54,6 
Incorreto 83 45,4 
Fonte: Própria do autor (2023) 
 
 

Ao analisar a quantidade de questões respondidas corretamente por semestres, 

evidencia-se neste estudo que a média de questões corretas foi de 1,96 (DP ±1,16) e do 

total da amostra 55(30,1%) dos estudantes de enfermagem acertaram apenas uma 



 
Cadernos de Ensino e Pesquisa em Saúde  

eISSN: 2764-2550 
https://doi.org/10.29327/269776.5.1-5 

https://revista.ghc.com.br/ 
 

Cadernos de Ensino e Pesquisa em Saúde | Porto Alegre | v. 5, e465, jan./dez. 2025 

9/22 

questão, sendo que 17(9,3%) estudantes não acertaram nenhuma das seis questões do 

questionário do conhecimento, como mostra a tabela 3. 
 
Tabela 3 – Número de questões respondidas corretamente por semestre (N = 183) 

Semestre em curso 
Número de Questões corretas  

0 
n (%) 

1 
n (%) 

2 
n (%) 

3 
n (%) 

4 
n (%) 

5 
n (%) 

Total 

1º semestre 5 (2,7) 13 (7,1) 11 (6,0) 7 (3,8) 3 (1,6) 0 39 (21,3) 

2º semestre 2 (1,1) 6 (3,3) 2 (1,1) 2 (1,1) 2 (1,1) 0 14 (7,7) 

3º semestre 4 (2,2) 15 (8,2) 13 (7,1) 8 (4,4) 0  0 40 (21,9) 

4º semestre 3 (1,6) 12 (6,6) 6 (3,3) 6 (3,3) 3 (1,6) 0 30 (16,4) 

5º semestre 1 (0,5) 1 (0,5) 3 (1,6) 6 (3,3) 4 (2,2) 0 15 (8,2) 

6º semestre 0  4 (2,2) 4 (2,2) 6 (3,3) 2 (1,1) 1 (0,5) 17 (9,3) 

7º semestre 1 (0,5) 2 (1,1) 3 (1,6) 5 (2,7) 1 (0,5) 0  12 (6,6) 

8º semestre 1 (0,5) 1 (0,5) 3 (1,6) 2 (1,1) 1 (0,5) 0  8 (4,4) 

9º semestre 0  1 (0,5) 5 (2,7) 0  2 (1,1) 0  8 (4,4) 

Total  17 (9,3) 55 (30,1) 50 (27,3) 42 (23,0) 18 (9,8) 1 (0,5) 183 (100,0) 

  Fonte: Própria do autor (2023) 
 

 

Com relação ao semestre em curso, um único estudante matriculado no 6° 

semestre conseguiu acertar cinco questões das seis questões do questionário do 

conhecimento, correspondendo a 1(0,5%) estudante dos 183 participantes neste estudo. 

Além disso, nota-se que nenhum dos estudantes participantes deste estudo conseguiu 

acertar todas as questões do questionário de conhecimento sobre HM. Com relação a 

mediana de acertos das questões de conhecimento, observou-se que 61(33,3%) dos 

estudantes ficaram acima da mediana no número de questões corretas do conhecimento 

de HM, com destaque para os estudantes do 5º e do 6º semestres com mais da metade 

dos participantes.  

Para analisar o conhecimento sobre higiene das mãos foram comparadas as 

medianas do número de acertos nas questões entre os diferentes semestres do curso, 

sendo identificada significância estatística (mediana geral = 2,0; graus de liberdade = 8; 

p = 0,032). Os graus de liberdade (gl = 8) correspondem ao número de grupos 

comparados (nove semestres) menos um (gl = k – 1), conforme a formulação padrão do 

teste. Esse valor reflete a quantidade de variabilidade independente disponível para 

estimar a significância das diferenças observadas entre os grupos. 
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Tabela 4 – Mediana do número de acertos das questões sobre conhecimento de HM por semestre (n = 
183) 

Semestre em curso 

Número de Questões corretas 

Mediana 
Intervalo 

interquartil Q1 – 
Q3 

Valor 
mínimo 

Valor 
máximo 

1º semestre 2,0a, b 2,0 0 4,0 

2º semestre 1,0c 2,0 0 4,0 

3º semestre 2,0d,f,g 1,0 0 3,0 

4º semestre 1,5e 2,0 0 4,0 

5º semestre 3,0 a,c,d,e 2,0 0 4,0 

6º semestre 3,0 b,f 1,5 1,0 5,0 

7º semestre 2,5g 1,75 0 4,0 

8º semestre 2,0 1,75 0 4,0 

9º semestre 2,0 1,5 1,0 4,0 

 Fonte: Própria do autor (2023) 
 Q1: 25º percentil; Q3: 75º percentil. Aplicado o teste de mediana  
 Letras iguais = diferença estatisticamente significante (p < 0,05) 

 

A análise pós-hoc com ajuste de significância revelou diferença estatisticamente 

significativa entre os grupos do 3º e 5º semestres, com mediana inferior no 3º semestre em 

relação ao 5º (p = 0,037). As letras atribuídas aos valores medianos na Tabela 4 indicam os 

grupos entre os quais houve diferenças significativas (p < 0,05), ou seja, semestres que 

compartilham letras iguais diferem entre si. Esses achados sugerem que estudantes 

matriculados e cursando os 5º e 6º semestres demonstram maior conhecimento sobre HM, o 

que pode estar relacionado a consolidação do conteúdo teórico e prático ao longo da 

formação acadêmica. 

 

DISCUSSÃO 

A partir dos resultados apresentados nesta pesquisa observa-se que houve uma 

predominância de acadêmicos de enfermagem do sexo feminino e do grupo etário de 

adultos jovens (18-24 anos), perfil este que corrobora com outros estudos realizados 

com universitários de enfermagem (Bounou et al., 2021; Coneglian et al., 2020; Ribeiro 

et al., 2019; Souza et al., 2019). 

Durante a formação universitária em enfermagem, os estudantes desenvolvem 

competências técnico-científicas essenciais para sua futura prática profissional (Maraş, 

Kocaçal; Bahar, 2023; Ribeiro et al., 2019). A participação em atividades práticas ao 

longo dos semestres permite uma maior apropriação de conhecimentos, contribuindo 
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para a construção do currículo profissional (Schroers; O’rourke, 2023). Neste estudo os 

estudantes participantes desta pesquisa estavam em sua maioria matriculados entre o 1º 

e 3º semestres, e afirmaram não possuir experiência no campo, sendo um perfil comum 

entre os estudantes neste início do período universitário (Maraş; Kocaçal; Bahar, 2023; 

Ribeiro et al., 2019).  

A trajetória dos cursos de Enfermagem no Brasil evidencia uma concentração de 

matrículas nos primeiros semestres, seguida por uma redução progressiva ao longo do 

curso (Bourget et al, 2021). Essa tendência pode ser atribuída a diversos fatores e dentre 

eles destaca-se as altas taxas de evasão. Segundo dados do Mapa do Ensino Superior, 

entre 2019 e 2023, a taxa de desistência foi 54,2% nos cursos presenciais e a 63,7% nos 

cursos à distância, indicando que mais da metade dos estudantes desistem dos cursos 

presenciais antes da conclusão (Instituto SEMESP, 2025). Esse cenário evidencia a 

necessidade de políticas públicas eficazes de permanência e a baixa atratividade dos 

cursos. 

No curso de graduação em enfermagem diversos são os conteúdos considerados 

essenciais relacionados com o processo saúde/doença, dentre estes destaca-se a HM 

(Farias; Gonçalves; Jesus, 2019). Segundo a OMS, a HM reduz ou inibe o crescimento 

de microorganismos a qual envolve a fricção das mãos com preparação alcoólica ou 

água e sabão (Brasil, 2009). Sendo assim, é imprescindível que os estudantes de 

enfermagem adquiram conhecimento durante sua formação, destacando sua relevância 

na prática clínica (Reis; Silva; Corrêa, 2022; Souza et al., 2019). 

Segundo o protocolo internacional de segurança do paciente, os cinco momentos 

para a HM são considerados práticas fundamentais na assistência à saúde (Brasil, 2009; 

Cambil-Martin et al., 2020). Esses momentos abrangem a HM antes do contato com o 

paciente, antes de procedimentos assépticos, após o contato com fluidos corpóreos ou 

mucosas, após o contato direto com o paciente e após o contato com o ambiente ao 

redor do paciente (Cambil-Martin et al., 2020; Ribeiro et al., 2019). 

Com relação ao número de acertos nas questões com os conteúdos relacionados 

a HM, neste estudo foi identificado maior número de acertos no que tange aos 

momentos da HM recomendado pela OMS e a indicação de fricção com solução 

antisséptica de base alcoólica. Este resultado revela o conhecimento dos estudantes de 

enfermagem no que concerne os cinco momentos de HM, os quais fazem parte do 
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protocolo de recomendação para a segurança do paciente, a fim de contribuir 

significativamente para redução de IRAS, riscos de sepse e contaminação cruzadas, 

diminuindo também os riscos de complicações e internamentos prolongados (Brasil, 

2009; Ribeiro et al., 2019). 

Ainda sobre os momentos de HM, um estudo realizado numa unidade de terapia 

intensiva (UTI) neonatal em um hospital no Rio Grande do Sul revelou que os 

profissionais de saúde apresentaram uma maior adesão à HM nos momentos antes e 

após o contato com o paciente, refletindo sua preocupação com a segurança do paciente 

e autoproteção (Contreiro et al., 2021). Entretanto, neste mesmo estudo houve uma 

baixa adesão à prática de HM antes de procedimentos assépticos. Esta realidade sugere 

a necessidade de reforçar a importância de seguir todos os cinco momentos 

recomendados pela OMS (Contreiro et al., 2021).  

De acordo com o sistema de informações hospitalares do Sistema Único de 

Saúde (SUS), nos últimos anos o Brasil tem registrado um aumento crescente no 

número de casos de internamento por sepse (Brasil, 2024b). Concomitantemente, 

estudos nacionais e internacionais ressaltam que a simples prática de higienizar as mãos 

torna-se essencial na prevenção desse evento (Contreiro et al., 2021). Diante desse 

cenário, torna-se indispensável que os estudantes e profissionais de saúde possuam 

conhecimento sobre a HM, bem como os passos envolvidos nesse processo e os 

produtos utilizados (Deepak et al., 2020). Essa abordagem visa não apenas a redução 

dos casos de sepse, mas também proporcionar uma assistência segura ao paciente, a 

diminuição das taxas de internação associadas a complicações infecciosas, e 

consequente a redução de custos hospitalares (Cambil-Martin et al., 2020; Kraker et al., 

2022). 

Sobre a temática de HM, observa-se uma lacuna de conhecimento, 

apresentando-se em diferentes vertentes e populações variadas, como demonstram os 

estudos realizados com profissionais e estudantes da área da saúde (Cambil-Martin et 

al., 2020; Contreiro et al., 2021; Maraş; Kocaçal; Bahar, 2023; Reis; Silva; Corrêa, 

2022; Valim et al., 2024). Em um estudo realizado com profissionais de três UTIs de 

um hospital privado de Belo Horizonte, MG, observou-se que a taxa de adesão da HM 

foi de 46% entre os enfermeiros. Em relação às ações diante das oportunidades para a 

HM realizadas pelos profissionais, verificou-se baixa adesão antes da realização de 
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procedimentos assépticos (6,3%) e antes do contato com o paciente (12%) (Alvim et al., 

2019). Já em um estudo realizado com estudantes da área de saúde de um hospital 

universitário do Amazonas, revelou-se que apenas 12,5% dos estudantes sabiam quando 

se devia higienizar as mãos com água e sabão ou somente com álcool (Oliveira et al., 

2021). 

Conforme as diretrizes internacionais, o tempo para a execução correta da 

técnica de HM é uma variável essencial para garantir a eficácia na prevenção de IRAS 

(Kiersnowska et al., 2021). Nesta pesquisa, 15,3% dos estudantes avaliados 

responderam de forma correta quando questionado sobre “Relação entre técnica de 

higienização das mãos e o tempo recomendado para a sua preparação”. Desta forma 

torna-se evidente e necessário não apenas conhecer a técnica de HM, mas crucial 

conhecer os tempos recomendados para cada método, conforme estabelecido pela OMS 

(Brasil, 2009; Cordeiro et al., 2021). Por exemplo, a higienização das mãos com água e 

sabão requer um tempo de 40-60 segundos, enquanto a fricção manual com preparações 

alcoólicas deve durar de 20 a 30 segundos (Brasil, 2009; Souza et al., 2019).  

Estudos como de Bezerra et al., (2020) realizado numa UTI adulto e neonatal 

num hospital universitário do centro-oeste do Brasil, destacou que nenhuma categoria 

profissional da área da saúde avaliada atingiu o tempo mínimo recomendado para HM. 

Em outra pesquisa com alunos do último ano de medicina e o quarto ano de 

enfermagem de uma universidade na Grécia revelou que 20,6% dos estudantes de 

medicina e 12% dos estudantes de enfermagem estavam cientes do tempo mínimo 

necessário para lavar as mãos com água e sabão (Bounou et al., 2021). Diante deste 

contexto atual, é imprescindível que estudantes e futuros profissionais da saúde 

compreendam a importância de conhecer os tempos e técnicas recomendadas de HM, 

visando assegurar uma higienização adequada e eficaz das mãos (Valim et al., 2024). 

Sabe-se que os profissionais de enfermagem são a categoria profissional que 

atuam de forma direta com o paciente, e que, apesar dos diferentes níveis de 

complexidade dos cuidados, evidências científicas têm demonstrado a necessidade de 

uma maior adesão à prática de HM durante a assistência à saúde (Contreiro et al., 2021; 

Cordeiro et al., 2021). Estudo realizado num serviço público de atenção domiciliar em 

São Paulo observou uma baixa frequência na adesão da HM durante a realização das 

visitas domiciliares pelos profissionais de enfermagem, sendo a HM realizada apenas 
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em 0,4% antes e 35,9% após o contato com o paciente (Cordeiro et al., 2021).  Outro 

estudo observacional realizado numa UTI do Mato Grosso identificou uma taxa de 

23,98% na adesão geral de HM pelos profissionais de saúde, apesar da categoria de 

enfermagem os profissionais que mais aderiram à HM, ainda com um percentual abaixo 

da metade, com 40,17% (Valim et al., 2024).     

Estudos tem demonstrado como a formação continuada é uma ferramenta de 

formação crucial para melhorar a incorporação da prática de HM (Bounou et al., 2021; 

Souza et al., 2019). Num estudo realizado com estudantes de medicina e enfermagem 

numa universidade na Grécia demonstrou que os estudantes de enfermagem 

apresentaram uma maior taxa de conhecimento sobre HM quando comparado com os 

estudantes de medicina, ou seja, 60,4% e 57,2% respectivamente. Esse resultado pode 

ter relação com o conteúdo de HM o qual está inserido no currículo e é ministrado no 

curso de enfermagem durante a formação acadêmica (Bounou et al., 2021). Já uma 

pesquisa realizada com acadêmicos de enfermagem na universidade de São Paulo 

revelou um impacto estatisticamente significante no nível de conhecimento dos 

universitários, pré e pós-intervenção educativa sobre HM, com destaque para os 

momentos de realização da higienização (p=0,031), e o tempo de higienização das mãos 

com fricção com solução alcóolica (p=0,001) (Souza et al., 2019). Assim, nota-se que 

estratégias de formação/educação sobre HM são primordiais para o fortalecimento das 

práticas seguras na assistência à saúde (Cambil-Martin et al., 2020). 

Com relação ao conhecimento de HM identificado entre os diferentes semestres, 

neste estudo atual destaca-se que o maior número de acertos das questões se concentrou 

entre os universitários matriculados no terceiro ano de formação acadêmica em 

enfermagem, ou seja, no 6º semestre do curso. Este resultado corrobora com outros 

estudos realizados com estudantes de enfermagem, os quais demonstram que o nível de 

conhecimento é maior nos universitários matriculados nos últimos anos de formação 

(Blomgren et al., 2024; Gulik et al., 2021). 

Os universitários de enfermagem hoje serão futuros profissionais da área os 

quais serão responsáveis pela prestação de cuidados de saúde e desempenham um papel 

fundamental na promoção da segurança do paciente (Contreiro et al., 2021; Reis; Silva; 

Corrêa, 2022). Ao adquirirem conhecimentos e habilidades práticas em HM durante sua 

formação acadêmica, esses estudantes estarão capacitados para implementar tanto essa 
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prática essencial em sua rotina profissional e segurança do paciente (Oliveira et al., 

2021), como se tornarem agentes ativos na promoção da cultura de segurança e 

prevenção de IRAS (Bounou et al., 2021; Fouad; Eltaher, 2020). 

O processo de formação dos novos profissionais de enfermagem deve 

contemplar conhecimentos sobre a temática de HM que garantam a qualidade da 

assistência à saúde. Ao realizar a análise das respostas dos estudantes nesta pesquisa 

nota-se que os estudantes de enfermagem do 5º e do 6º semestre tiveram a maior 

mediana do número de acertos das questões sobre HM, confirmado estatisticamente. 

Esses resultados indicam que estudantes em estágios mais avançados no curso de 

graduação apresentam um maior conhecimento sobre higiene das mãos, possivelmente 

em decorrência do aprofundamento e aquisição destes conteúdos teóricos e práticos 

proporcionado pelo percurso formativo. 

Este resultado corrobora com um estudo realizado com estudantes de 

enfermagem na Tailândia, onde foi observado que alunos do quarto ano de graduação 

apresentaram uma pontuação significativamente maior no conhecimento sobre 

“prevenção da infecção cruzada de pessoa para pessoa” (M=3,90, DP=1,12) em 

comparação com alunos do terceiro e segundo ano, que obtiveram médias de 3,56 

(DP=1,17) e 3,65 (DP=1,10), respectivamente (Gulik et al., 2021). Esses dados 

ressaltam a importância do desenvolvimento de competências teóricas e práticas de HM 

na consolidação de conhecimentos essenciais para a prevenção de IRAS e doenças 

infecto contagiosa como a COVID-19 (Kraker et al., 2022). 

A pandemia de COVID-19 evidenciou a importância da higiene das mãos na 

prevenção de doenças infecciosas, destacando a necessidade de evitar a contaminação 

por gotículas respiratórias e contato direto (Sandbekken et al., 2022). Com a evolução 

da pandemia, profissionais de enfermagem adaptaram-se ao novo contexto, o que 

favoreceu maior adesão à higiene das mãos. Estudo no Hospital Universitário Insular 

de Gran Canaria, Espanha, identificou aumento na aderência total de 42,5% (2018) 

para 59,2% (2020; p < 0,05), com maior frequência após o contato com o paciente 

(67%) do que antes (48%). Desta forma, pode-se afirmar que a pandemia despertou uma 

conscientização global sobre a importância da higiene das mãos, levando os 

profissionais de saúde a adotarem novos hábitos e boas práticas, tornando a HM 

essencial para reduzir a transmissão e disseminação do SARS-CoV-2 (Arriba-
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Fernández; Molina-Cabrillana; Majem, 2021). Nesse contexto, a educação continuada é 

fundamental para garantir a manutenção da prática da higiene das mãos ao longo do 

tempo (Kraker et al., 2022). 

Diante do presente cenário apresentado na pesquisa atual com os estudantes, 

compreende-se que para o alcance de uma maior adesão de HM entre os universitários e 

futuros profissionais da saúde faz-se necessário a implementação das estratégias 

multimodal, como treinamentos práticos, campanhas, estudos de casos e mentorias, nas 

universidades e estabelecimentos de saúde para estimular a mudança de atitude e 

promover a manutenção de comportamento direcionado à segurança do paciente na 

realização da HM (Kraker et al., 2022). 

Ao interpretar os resultados do presente estudo, algumas limitações devem ser 

consideradas. Primeiramente, trata-se de uma pesquisa com delineamento transversal, o 

que impossibilita estabelecer relações de causa e efeito entre as variáveis analisadas. 

Além disso, o estudo foi realizado em uma única instituição de ensino, limitando a 

generalização dos achados para outras realidades acadêmicas e contextos regionais. 

Pesquisas em diferentes instituições, com a inclusão de outras áreas de formação no 

campo da saúde, devem ser realizadas para subsidiar futuras intervenções que visem 

melhorar o conhecimento e adesão à HM.  

 
CONCLUSÃO 

O presente estudo permitiu identificar o conhecimento de higiene das mãos de 

estudantes de enfermagem nos diferentes semestres do curso. Evidenciou-se maior 

conhecimento nas questões relativas aos cinco momentos da HM, e lacunas no 

conhecimento relativo ao tempo recomendado para a prática de HM e a atividade 

microbiana da solução antisséptica de base alcoólica.  

Os acadêmicos de enfermagem demonstraram um maior conhecimento sobre 

HM com o passar dos semestres. Ou seja, os estudantes matriculados nos dois últimos 

anos do curso obtiveram uma maior frequência de acertos de questões sobre HM. Este 

contexto revela a necessidade da manutenção desse conhecimento de forma transversal 

e continuada entre os estudantes de enfermagem, a fim de garantir um conhecimento 

sólido durante a graduação. 
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Portanto, faz-se necessário que novos estudos de abrangência nacional sejam 

realizados, com estudantes e profissionais da área da saúde, com vistas a identificar o 

conhecimento sobre a HM, a fim de implantar estratégias e ações educativas para uma 

maior segurança e qualidade na assistência à saúde. 
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